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    INTRODUÇÃO




    Considerando-se o enfoque pragmático do Programa de Mestrado Profissional da FGV-SP, a presente obra buscou estabelecer padrões jurisprudenciais com o objetivo de orientar as condutas dos contribuintes para reorganizar os seus negócios a partir das operações costumeiramente denominadas de fragmentação de atividades, com as cautelas necessárias para mitigar os riscos fiscais.




    Comumente, as empresas estudam formas de reorganizarem os seus negócios com a finalidade de aprimorar as suas atividades, considerando, além de vantagens operacionais, produtivas, financeiras e econômicas, a melhor tributação.




    Entre as opções mais adotadas para a citada reorganização de negócios, uma das que se destacam é a citada operação de fragmentação de atividades, que, a título de delimitação para o presente, consiste em transferir parte das atividades sociais para outra pessoa jurídica, existente ou a ser criada, do mesmo grupo econômico, de fato ou de direito, e da qual resulte a extinção, a redução ou a postergação de obrigações tributárias.




    A operação aqui analisada destaca-se dentre as demais e, como se verá ao longo do presente, pela consequência de causar o “aumento das forças produtivas do trabalho”1, como revelado pelas observações do filósofo social escocês Adam Smith na célebre obra A Riqueza das Nações, cujo fundamento teórico-econômico notoriamente influencia a economia moderna e as reorganizações dos negócios das empresas.




    Assim, além de se destacarem entre as opções adotadas pelos contribuintes, as citadas operações são consideradas potenciais planejamentos tributários e, por isso, normalmente constam nos róis das que serão objetos de fiscalização pela Receita Federal do Brasil, conforme Planos Anuais da Fiscalização2.




    Não por outros motivos, como se verá ao longo do trabalho de forma detalhada, a operação aqui analisada foi objeto de mais de 20% das decisões proferidas no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) sobre planejamento tributário, desde a sua instalação em 19 de fevereiro de 20093 até 25 de março de 2021.




    Entretanto, como é notório, uma das principais e atuais divergências no Direito Tributário é acerca dos aspectos teórico-normativos dos limites entre a elisão e a evasão fiscal, sendo praticamente uníssono que existem dois critérios para tanto: (i) temporal, se a operação aconteceu antes ou após a ocorrência do fato gerador; (ii) legal, se os atos e negócios jurídicos praticados na operação são lícitos ou ilícitos, sob os aspectos formal e material/substancial.




    No tocante ao segundo critério, especificadamente com relação à legalidade material/substancial, surgem fortes divergências sobre quais são os aspectos teórico-normativos da licitude ou ilicitude do planejamento tributário.




    São exemplos: (i) Dolo, Fraude e Simulação (art. 149, VII do CTN); (ii) Dissimulação (art. 116, §único do CTN); (iii) Patologias do Negócio Jurídico4, como, por exemplo, abuso de direito e fraude à lei (Código Civil); e, (iv) Propósito Negocial (sem previsão legal). Havendo a necessidade, ainda, da análise sob a ótica dos princípios constitucionais (capacidade contributiva, solidariedade, dever fundamental de pagar o tributo, igualdade, legalidade tributária, livre iniciativa e etc.).




    Pelos motivos elencados, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) atualmente se apresenta como o principal órgão julgador a analisar os limites e as características da reorganização objeto do presente.




    Entretanto, como se verá detalhadamente no segundo capítulo, a respectiva jurisprudência administrativa é divergente e incongruente porque não se utiliza dos conceitos jurídicos de uma forma uníssona, inclusive para casos com idênticas ou similares características fáticas, o que impede definir os aspectos teórico-normativos dos limites entre a elisão e a evasão fiscal decorrentes do entendimento do citado Conselho.




    Por outro lado, os julgados do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) são a melhor fonte para extrairmos e entendermos as características fáticas das operações ora analisadas, que foram utilizadas como argumentos à sua licitude ou à ilicitude, como, por exemplo: (i) participação ou controle gerencial, direto ou indireto, entre as empresas do grupo econômico; (ii) relações negociais entre as empresas do grupo econômico, decorrentes da execução dos respectivos objetos sociais; (iii) compartilhamento de ativos e de serviços de funcionários; (iv) atos e negócios jurídicos formalmente legais; (v) atos e negócios jurídicos formais que não representam a realidade das operações; e, (vi) atos e negócios jurídicos sem propósito negocial.




    Por sua vez, ainda não foi oportunizado ao Poder Judiciário se debruçar, de forma relevante5, especificadamente sobre o objeto do presente trabalho, mas já o fez para outras espécies de reorganização de negócios que possuem uma ou mais características fáticas idênticas ou similares às da operação aqui estudada.




    Nesse contexto e em resumo, pretendemos, após extrair as características fáticas a partir dos julgados do CARF e verificar as posições do Poder Judiciário quando as analisou em outras operações de reorganização de negócios, construir as perspectivas de resultados judiciais quando as citadas operações de fragmentação de atividades baterem às portas dos tribunais, autorizando, então, a apresentação das proposições necessárias ao atingimento do objetivo já exposto no primeiro parágrafo.




    Para a abordagem analítica, nos inspiramos, como ponto de partida, no método denominado de Normative Systems, proposto pelos autores Carlos Alchourrón e Eugenio Bulygin6 para análise de decisões e que nos foi apresentada pelo Prof. Dr. Aldo de Paula Júnior, na disciplina Processo Tributário e Jurisprudência, ofertada no programa do Mestrado Profissional em Direito Tributário da FGV/SP e o adaptamos, com consideráveis modificações, ao presente estudo.




    No primeiro capítulo, por sua importância, pretendemos analisar a existência, a partir da obra Riqueza das Nações, de Adam Smith7, de fundamentos econômicos que justifiquem a adoção por tantas empresas pelas operações de fragmentação de atividades, como forma de reorganização dos seus negócios.




    Após, no segundo capítulo, iremos detalhar o adaptado método Normative Systems e como o utilizamos à finalidade do presente trabalho, bem como delimitar o Universo de Propriedades (UP) a partir da extração das características fáticas, que serão agrupadas em propriedades, da jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF); e o Universo de Discurso (UD), a partir da jurisprudência dos tribunais acerca de planejamentos tributários com uma ou mais características fáticas idênticas ou similares.




    Em seguida, será possível construir o Universo de Ações (UA), a partir da análise do comportamento do Poder Judiciário (Universo de Discurso, UD) quando se deparou, ainda que em análise de outras operações de reorganização de negócios, com as propriedades (conjuntos de características fáticas) do Universo de Propriedades (UP).




    Por fim, no terceiro capítulo, pretendemos orientar as condutas dos contribuintes para reorganizar os seus negócios a partir das operações costumeiramente denominadas de fragmentação de atividades, com as cautelas necessárias para mitigar os riscos fiscais, o que faremos apresentando exemplos contextualizados que destacam os entendimentos dos tribunais acerca das características fáticas que compõem cada Propriedade.




    




    

      

        1 SMITH, Adam. A riqueza das nações: uma investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações. 4. Ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2017. Tradução de: Norberto de Paula Lima. Parte do título do Livro I.


      




      

        2 3.3.8. Outros planejamentos tributários abusivos




        A atenção em combate a planejamentos tributários abusivos é constante. Em recente levantamento realizado, 93 procedimentos resultaram em autuações superiores a R$ 25,1 bilhões. Para 2019, já foram programados 31 novos casos a serem auditados, com valor esperado de lançamento da ordem de R$ 8 bilhões.




        Com vistas a ampliar a gestão de risco focada em casos de maior relevância tributária, foi iniciado, em outubro de 2018, um processo de capacitação de auditores-fiscais de todo o Brasil por especialistas em planejamento tributário abusivo, realizado na Delegacia de Maiores Contribuintes de São Paulo, quando casos de sucesso foram compartilhados e novos indícios foram prospectados. Em função dessa ação, busca-se otimizar os trabalhos da fiscalização. (Receita Federal do Brasil. Plano Anual da Fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil para o ano-calendário de 2019: quantidade, principais operações fiscais e valores esperados de recuperação de crédito tributário. Disponível em: https://receita.economia.gov.br/dados/resultados/fiscalizacao/arquivos-e-imagens/2019_05_06-plano-anual-de-fiscalizacao-2019.pdf (acessado em 04.04.2021).


      




      

        3 Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008 (convertida na Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009) c/c Portaria do Ministério da Fazenda nº 41, de 17 de fevereiro de 2009 (publicado no DOU de 19/02/2009).


      




      

        4 GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário. 3. ed. São Paulo: Dialética, 2010. Capítulos IX e X.


      




      

        5 Localizamos apenas 3 (três): 1) O caso Grendene S/A (Apelação Cível nº 115.478-RS), julgado em fevereiro de 1987 pelo já extinto Tribunal Federal de Recursos (TRF); 2) O caso Bazar Norte Ltda. (0010827-18.1997.4.02.5001), julgado em julho de 2018, mas referente a fatos de geradores a partir de 1986, pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região; e, 3) O Caso Rodotécnica Indústria de Implementos Rodoviários LTDA (5002745-84.2018.4.04.7113), julgado em agosto de 2020 pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região.


      




      

        6 ALCHOURRÓN, Carlos E.; BULYGIN, Eugenio. Introducción a la metodología de las ciencias jurídicas y sociales. Buenos Aires: Editorial Astrea de Alfredo Y Ricardo Depalma, 2006.


      




      

        7 SMITH, Adam. A Riqueza das Nações: uma investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2017. E-book. Tradução de: Norberto de Paula Lima.


      


    


  




  

    1 FUNDAMENTO TEÓRICO-ECONÔMICO DAS OPERAÇÕES DE FRAGMENTAÇÃO DE ATIVIDADES SOB OS OLHOS DE ADAM SMITH




    Em vista do elevado índice de reorganização de negócios, a partir da fragmentação de atividades – que se comprova com a já citada constatação de que aproximadamente 20% de todos os julgamentos do CARF sobre planejamento tributário tinham como objeto as ditas operações –, reservamos o primeiro capítulo para analisar a existência, a partir da obra A Riqueza das Nações, de Adam Smith8, de fundamentos econômicos que justifiquem a adoção, por tantas empresas, das operações aqui estudadas.




    Como é de notório conhecimento, o filósofo escocês Adam Smith é um dos principais nomes do Iluminismo e do liberalismo econômico, além de ser considerado o pai da economia moderna.




    Em sua obra mais conhecida, A Riqueza das Nações9, dedicou os três primeiros capítulos do Livro I para refletir sobre as “causas do aumento das forças produtivas do trabalho”10 e para apresentar as suas observações acerca do que denominou como “divisão do trabalho”, bem como as suas conclusões acerca dos resultados.




    Como será a seguir detalhado, o citado filósofo delimitou no capítulo I o que seria “divisão de trabalho”, as suas possibilidades, de acordo com as respectivas especificidades de cada atividade desenvolvida (manufatura, agricultura e indústria), bem como as consequências consideradas benéficas que resultam no aumento das forças produtivas do trabalho. O capítulo II foi reservado à apresentação de teoria acerca do princípio que fez surgir a divisão do trabalho e, por fim, o capítulo III apresenta qual seria o limite econômico para a citada divisão de trabalho.




    Não vislumbramos melhor forma de resumir e explicar a essência do capítulo I sem inicialmente apresentar o icônico exemplo do “ofício do alfineteiro”. Em que pese acreditar que o citado ofício seria uma manufatura com pouca significância, o autor reforça que a sua observação proporcionaria o melhor entendimento das etapas da divisão do trabalho e as consequências à produtividade. Assim, narra que quando o ofício do alfineteiro era desenvolvido integralmente apenas por uma pessoa, constatou-se que um operário sem formação e experiência, inclusive para o uso do maquinário disponível, dificilmente, mesmo que empenhado ao máximo, conseguiria fazer um alfinete ao dia e, com certeza, não seria capaz de produzir 20 alfinetes ao dia.




    Entretanto, pelo modo que o ofício passou a ser desenvolvido, a partir da possibilidade de sua divisão em aproximadamente 18 operações distintas11, das “quais a maioria pode(ria) ser outras tantas indústrias”12, o autor verificou, após visitar “uma pequena manufatura desta espécie onde apenas dez homens eram empregados, e onde alguns deles, consequentemente, executavam duas ou três operações diferentes”13, que esses operários, conjuntamente, eram capazes de produzir cerca de 48 mil alfinetes por dia, o que representa uma produtividade per capita de 4.800 alfinetes por dia, incontestavelmente bastante superior à capacidade produtiva se todos os dez alfineteiros fossem encarregados de desenvolver sozinhos todas as operações necessárias à produção.




    Nesse contexto e em parêntese, é importante destacar que o autor ressalta que o próprio “ofício de alfineteiro” passou a existir, inclusive, como resultado de anterior divisão do trabalho, pela qual tornou-se, em decorrência da demanda do mercado, uma atividade nova, específica e autônoma.




    Segundo Smith, não necessariamente na ordem aqui exposta, o aumento da produtividade é possível por três consequências decorrentes da divisão do trabalho, que seriam: 1) aumento da destreza; 2) aumento do desenvolvimento tecnológico; 3) economia do tempo gasto entre a finalização de uma atividade e o início/readaptação para a próxima atividade.




    O fato de a divisão do trabalho resultar na ocupação de cada operário com uma única e mais simples atividade ocasiona o aumento da destreza, ou seja, da agilidade, da facilidade, da habilidade, da sagacidade e do jeito para desenvolver/executar a atividade, permitindo, assim, o natural aumento da produtividade.




    Pelas mesmas razões e decorrente também do próprio aumento da destreza, adicionada à natural busca do ser humano por executar as suas atividades com menos esforço, a divisão do trabalho resulta em avanços tecnológicos, como teria constado Smith após perceber que a maior parte das máquinas existentes para facilitar o trabalho nas manufaturas, cujas atividades foram subdivididas, “foi originalmente invenção de simples operários que, [...], naturalmente voltaram seus pensamentos para descobrir métodos mais fáceis e rápidos para executá-la”14.




    Como exemplo, Smith rememora e narra uma situação em que, no início do desenvolvimento das máquinas a vapor, determinado operário responsável por abrir e fechar a comunicação entre uma caldeira e o cilindro, a depender da posição do pistão (subir ou descer), visando facilitar as suas atividades para aproveitar o tempo com outra ocupação, percebeu que “atando um cordão da alavanca da válvula que abria essa comunicação a outra parte da máquina, a válvula se abriria e fecharia sem sua assistência”15, aprimorando, assim, o maquinário e deixando-o livre para a outra ocupação.




    Primeiras máquinas a vapor, um menino era sempre usado para abrir e fechar alternadamente a comunicação entre a caldeira e o cilindro, conforme o pistão subisse ou descesse. Um destes meninos, que gostava de brincar com seus companheiros, notou que, atando um cordão da alavanca da válvula que abria essa comunicação a outra parte da máquina, a válvula se abriria e fecharia sem sua assistência, deixando-o livre para divertir-se com colegas de brincadeiras. Um dos maiores aperfeiçoamentos feitos nesta máquina foi, assim, descoberta de um menino que queria poupar-se trabalho.16




    E, por fim, mas não menos importante, Smith observou que, caso o operário acumule mais de uma atividade, o tempo gasto para a migração entre elas tem o potencial de reduzir a produtividade, tanto pelo lapso decorrente de eventual necessidade de deslocamento, como pelo tempo necessário para a plena adaptação ao maquinário e às habilidades específicas da próxima atividade, além de influir no nível e na permanência da concentração, necessária para a execução mais ágil e rápida da atividade, especialmente no início, porque o operário ainda estaria indolente e descuidado, o que seria o natural do ser humano até atingir o nível ideal de concentração, resultando, nesse período, na execução de baixa qualidade da atividade.




    Nesse contexto, no capítulo II, Adam Smith alerta que o início da percepção de que a divisão do trabalho teria tais consequências e culminaria no aumento das forças produtivas não foi decorrente da sabedoria de um ser humano, ou seja, não houve alguém que supôs que a divisão do trabalho impulsionaria a produção, colocando-a em prática, coletando e analisando os seus resultados. Ela seria decorrente, ainda que de forma lenta e gradual, de certa propensão da natureza humana para realizar trocas para obter bens que não possuía, essa tendência ao comércio é o que levou à divisão do trabalho – e, consequentemente, à especialização – entre as pessoas de uma sociedade.




    Aqui surge mais uma célebre frase do autor: “Não é da benevolência do açougueiro, cervejeiro ou padeiro que esperamos nosso jantar, mas da preocupação por seu interesse”17. Smith vai além ao sugerir que a diferença entre as habilidades e os talentos entre as pessoas de uma sociedade não seria decorrente de uma predisposição natural, mas sim da própria divisão do trabalho, que permite a ela desenvolver a atividade com maior destreza. Pontua, assim, que a “diferença entre os caracteres mais dissemelhantes, entre um filósofo e um simples carregador, por exemplo, parece surgir não tanto da natureza como do hábito, costume e educação”18.




    Por outro lado, Smith não desconsidera eventuais circunstâncias, como por exemplo as geográficas, que podem impulsionar e determinar a vocação de determinada sociedade, como, verbi gratia, no caso das “sedas francesas [que] são melhores e mais baratas que aquelas da Inglaterra, porque a manufatura da seda, [...], não se adaptam tão bem ao clima da Inglaterra como ao da França”19, induzindo, como dito, a vocação daquela sociedade às atividades ligadas à produção e ao comércio da citada mercadoria.




    Por fim, no capítulo III, o autor sustenta que o limite econômico para a viabilidade da divisão do trabalho seria a própria extensão do mercado, ou seja, a capacidade desse de absorver o aumento produtivo a ponto de tornar todos os operários, agora especializados em atividades mais simples, permanentemente ocupados. São ilustrativos os seguintes exemplos de Smith.




    Um carregador, por exemplo, pode achar emprego e subsistência em nenhum outro lugar que não seja uma cidade grande. Um vilarejo é uma esfera demasiado estreita para ele; mesmo uma cidade com um mercado mediano mal é grande o suficiente para lhe garantir ocupação constante. Nas casas isoladas e em vilarejos espalhados numa região deserta, assim como nas montanhas escocesas, todo lavrador deve ser açougueiro, padeiro e cervejeiro da própria família.20




    Apesar do passar dos séculos entre as reflexões de Adam Smith e os dias atuais, a divisão do trabalho, como forma de propulsão do desenvolvimento produtivo, permanece, mais do que nunca, no radar daqueles que são responsáveis pelo desenvolvimento empresarial. Atualmente, a divisão do trabalho se apresenta em escala global, como se percebe do estudo de Flávio L. Carneiro, intitulado de Fragmentação Internacional da Produção e Cadeias Globais de Valor e publicado na revista do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)21.




    Adam Smith, como dito, observou que a divisão do trabalho é limitada pela extensão do mercado e ressaltou, por outro lado, que a facilidade de transporte das mercadorias representaria uma forma de expansão do mercado22, viabilizando, assim, maiores limites à divisão do trabalho e ao aperfeiçoamento e aumento produtivo.




    Atualmente, como é de conhecimento, os avanços tecnológicos permitem o rápido transporte de mercadorias a valores viáveis, como também, por meio do desenvolvimento das telecomunicações, permitem a prestação de serviços de forma instantânea e para praticamente qualquer lugar do planeta. Nesse cenário de integração global, Carneiro desenvolveu o mencionado artigo e delimitou a fragmentação internacional da produção como a divisão das atividades entre países e entre firmas que compõem a respectiva Cadeia Global de Valor (CGV), essa, por sua vez, correspondendo à “totalidade das atividades que firmas e trabalhadores realizam para levar um produto desde sua concepção até seu uso final e além”23.




    Ressaltou que o citado fenômeno ocorreria pela busca de formas mais baratas e eficientes de produção, analisando por exemplo fatores geográficos – porque podem influenciar a vocação de determinada região, conforme observado por Smith – e socioeconômicos. Nesse contexto, Carneiro exemplificou o avanço das operações de fragmentação de atividades com as cadeias coordenadas por compradores (buyer-driven), das quais fazem parte setores tecnologicamente menos avançados, como, por exemplo, o do vestuário, e cujo acesso é mais fácil às novas empresas.




    Nesse contexto, os “ativos estratégicos que garantem o controle de cadeia [...] [são a] reputação, marca ou controle de uma rede de distribuição”24, tornando-os mais importantes, em detrimento, inclusive, daqueles que seriam diretamente ligados aos respectivos objetos sociais, e sobre os quais vão investidos mais recursos empresariais.




    Citou-se os casos da Nike e da Fisher-Price, que podem ser usados como exemplos de empresas que alcançaram limites nunca imaginados de divisão do trabalho, visto que possuem “poucas – ou nenhuma – fábrica própria, terceirizando sua produção para uma rede de fornecedores”25, coligados ou não, especializados nas atividades que foram fragmentadas, focando seus esforços em marketing e vendas para o desenvolvimento e a consolidação da respectiva marca.




    Inclusive, entre parênteses, constatação similar foi exposta pelo relator de um dos acórdãos aqui analisados, o da Rodotécnica Indústria de Implementos Rodoviários LTDA, autuado sob o nº 5002745-84.2018.4.04.7113 e julgado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região.




    Não há óbice no planejamento empresarial para que os serviços e produtos sejam complementares, oportunizando que uma ou ambas as empresas possam ser tributadas de acordo com as receitas correspondentes ao que oferecem ao mercado. Como bem observado pela autora, a prática é utilizada por grandes grupos de empresas, que dividem seus setores produtivos, muitas vezes instaladas em locais muito próximos e utilizando-se de administradores comuns, e aproveitam-se dos benefícios legais que se aplicarem.26




    Nesse contexto, Carneiro, em suas conclusões, alerta para a existência de necessárias agendas de pesquisas – que não serão objetos do presente – para analisar, entre outros pontos, os impactos dos novos limites à divisão do trabalho.




    Diante do exposto, continua extremamente atual o fundamento teórico-econômico decorrente da constatação de Smith de que a divisão do trabalho é, devido às suas consequências, uma forma de aumento da força produtiva, sendo inclusive a propulsão modeladora da economia atual, após os avanços tecnológicos que permitiram a expansão dos seus limites (equivalentes ao tamanho do mercado), como se depreende do texto de Carneiro.




    Por esses motivos, a divisão do trabalho é um dos fundamentos teórico-econômicos que podem embasar a decisão das empresas por reorganizar os seus negócios através das operações de fragmentação de atividades.




    Percebe-se, inclusive, em diversos relatórios dos acórdãos, que os contribuintes justificam a adoção da reorganização dos negócios a partir da fragmentação das atividades por causa da finalidade de aumentar a sua força produtiva, aqui consideradas as vantagens operacionais, produtivas, financeiras e econômicas, conforme é possível inferir pelo seguinte trecho do acórdão do Caso Indústria Mineira de Fraldas LTDA (Acórdão nº 2402-008.111, CARF):




    Como se viu, a cessação da realização da estamparia e da confecção pela Impugnante, bem como de outras etapas do processo produtivo, como a fiação, atendeu a diversos fins empresariais — maior foco na atuação empresarial —, crescimento dos lucros mediante atividades mais rentáveis, como a exploração de marcas, maior agilidade na contratação de fornecedores; redução de reclamações trabalhistas etc. —, podendo acidentalmente ter diminuído a carga tributária da Impugnante.




    Assim, constatamos que a divisão do trabalho é posta como ponto relevante para o avanço e aumento produtivo, bem como para o desenvolvimento tecnológico, justificando a sua adoção até os dias atuais, como se percebe do que se chamou de “fragmentação internacional da produção e cadeias globais de valor”, explicando, assim, a adoção de operações de fragmentação de atividades como forma de reorganização dos negócios utilizada por muitas empresas.




    Por outro lado, não podemos tratar o aumento da produtividade, a partir da “divisão do trabalho” de Adam Smith27, como único fator econômico a ser considerado à análise do melhor custo de oportunidade para a reorganização de negócios.




    Entre outros, Ronald Coase28 defende29, em resumo e por importante ao presente, que as firmas existem em decorrência da necessidade de racionalização dos custos de transações existentes para a utilização do sistema de trocas, baseado no mecanismo de preços, os quais não se verificam, em igual extensão, nas transações que se desenvolvem no ambiente interno das empresas, em razão da concentração do poder no empresário e da relação de hierarquia com os funcionários30,31,32.




    Assim, as firmas tendem a se expandir, concentrando atividades para racionalizar os custos de transação inerentes às relações negociais absorvidas/internalizadas, até que os custos internos superem, em razão do natural aumento da ineficiência e dos custos adicionais à gestão do empreendimento33, o custo de transação no mercado34.




    Nesse contexto, dever-se-á comparar, entre outros, os efeitos positivos e negativos da divisão das atividades, como forma de aumento da produtividade, com os decorrentes da concentração de atividades, como forma de redução dos custos de transações35.




    Por fim, como os avanços tecnológicos permitiram a expansão do mercado e, consequentemente, do limite à divisão do trabalho, parece-nos, ao ler o já citado trabalho de Flávio L. Carneiro e com certa ousadia, que, além de ocasionar o aumento produtivo, as três consequências da divisão do trabalho – 1) aumento da destreza; 2) aumento do desenvolvimento tecnológico; 3) economia do tempo gasto entre a finalização de uma atividade e o início/readaptação para a próxima atividade – ocasionam redução de custos e, consequentemente, dos de transação no mercado, podendo torná-los mais atrativos do que os custos de internalizar/concentrar as respectivas atividades, o que pode explicar, entre muitos outros, os casos citados da Nike e da Fisher-Price.
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    2 NORMATIVE SYSTEMS





    2.1 Introdução




    Na disciplina Processo Tributário e Jurisprudência, ofertada no programa de Mestrado Profissional em Direito Tributário da FGV/SP, o Prof. Dr. Aldo de Paula Júnior nos apresentou a obra Introducción a la metodología de las ciencias jurídicas y sociales36, dos autores Carlos Alchourrón e Eugenio Bulygin, e consequentemente, o método denominado/traduzido por Normative Systems.




    Na citada obra, Alchourrón e Bulygin consignam que não seria demais afirmar que o livro contém um esboço de uma teoria geral do direito, mas o seu principal objetivo é a metodologia da ciência jurídica, assim entendida, em termos gerais, como estudo das orientações e procedimentos utilizados pelos juristas para a justificação de suas afirmações/opiniões37.




    No que é importante ao presente, a questão que se coloca, então, é qual sistema (orientações e procedimentos) melhor reconstrói os conceitos normativos que se destina analisar38 e, consequentemente, pode ser utilizado como embasamento às afirmações/opiniões dos juristas.




    Nesse contexto, os autores criticam metodologias da ciência jurídica que utilizam ferramentas tradicionais39 e destacam a lógica deôntica40, sustentando que as normas jurídicas parecem um base pré-analítica sólida para a sua aplicação41, razão pela qual acredita-se no potencial de resultados interessantes em decorrência da sua utilização42, a partir do processo de sistematização que seria capaz de exibir as propriedades estruturais do sistema e os seus defeitos formais (lacunas e contradições), tornando o sistema jurídico mais econômico e simples de entender43.




    Por relevante, os autores registram que o uso do simbolismo lógico, entre outros recursos, pode criar dificuldades de compreensão para o leitor sem o conhecimento em lógica simbólica, razão pela qual noticiaram que tentaram, tanto quanto possível, evitar o seu uso44.




    Abre-se um parêntese para assinalar que, como previsto pelos autores e pela experiência que tivemos, a leitura e o uso de simbolismo lógico torna-se bastante complexo para quem não teve um treinamento prévio e adequado, razão pela qual, além de utilizar o método - o qual usamos como inspiração e o adaptamos com consideráveis modificações - com finalidade distinta da inicialmente pensada, uma das nossas principais adaptações é a não utilização da simbologia lógica para facilitar o entendimento do leitor, o que impactará, por exemplo, no layout das tabelas desenvolvidas e no modelo de exposição e análise dos dados, mas não, a nosso sentir, na metodologia e nos resultados.




    Acreditamos que a melhor forma de continuar e aprofundar a explanação a partir desse ponto é com a demonstração do exemplo original criado pelos autores para explicitar a utilização do método proposto.




    Os autores citam que um dos problemas normativos debatidos no Direito Civil argentino é o problema de reivindicar imóveis de terceiro possuidor45, que surge quando uma pessoa transfere, de forma onerosa ou não, uma propriedade que não é sua a um terceiro. A questão, então, é quando é permitido ao proprietário reivindicar o imóvel do terceiro adquirente e, consequentemente, quando este é obrigado a devolver46.




    Para responder o problema, precisa-se verificar se a ação importante ao caso (restituir o bem) é obrigatória ou não, o que se chamou de status normativo ou deôntico de uma ação47. Essa ação só é possível de ser realizada em determinado conjunto de situações (“estados de coisas”48) (por exemplo, um conjunto de decisões), interligadas por uma situação fática (no caso, transferência de bem pertencente a terceiro), que compõe, como elementos, o Universo de Discurso (UD)49.




    Como o problema normativo decorre do status deôntico de certa ação ou comportamento, ou seja, sua permissão, obrigação ou proibição, faz-se necessário verificar sua presença no Universo de Discurso (UD). No exemplo adotado, o modelo tem apenas uma ação: a de o terceiro adquirente restituir o bem ao seu proprietário, o que foi chamado de Ação de Restituição (R) e que compõe o Universo de Ações (UA)50.




    Assim, por primeiro, delimita-se a problemática, a partir dos parâmetros do Universo de Discurso (UD) e do Universo de Ações (UA), razão pela qual qualquer alteração nos respectivos elementos implica em alteração da problemática51.




    Após, há a necessidade de se delimitar o Universo de Propriedades (UP) que é composto pelas propriedades cuja presença ou ausência será cogitada na análise dos casos52. Ou seja, no adotado pelos autores, pergunta-se em quais circunstâncias o terceiro adquirente será obrigado a restituir o imóvel ao proprietário.




    Os autores consideraram relevantes: 1) a boa-fé do adquirente, designada como “BFA”, quando presente, e “~BFA”, quando ausente; 2) a boa-fé do alienante, designada como “BFE”, quando presente, e “~BFE”, quando ausente; 3) a onerosidade do ato, designada como “TO”, quando presente, e “~TO”, quando ausente53.




    Como se pretende analisar a presença (“+”) ou não (“-”) das três circunstâncias relevantes, é possível constatar que âmbito fático do problema terá o total de 8 (oito) casos possíveis, o que pode ser aferido pela fórmula “2n” e pela seguinte ilustração gráfica.




    Tabela 2. Primeira Matriz: Exemplo Normative Systems
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    Fonte: ALCHOURRÓN, Carlos E.; BULYGIN, Eugenio. Op. cit.




    Firmado o âmbito fático do problema, com a quantidade de casos possíveis, é necessário analisar o âmbito normativo, composto pelas soluções possíveis. No exemplo utilizado, como dito, há apenas uma ação no Universo de Ações (UA), que é a de restituir o imóvel, razão pela qual, por lógica, existiram duas soluções possíveis, restituir o imóvel (“R”) ou não restituir o imóvel (“~R”)54.




    Nesse contexto, temos que55:




    1. Será dito que é obrigatória a ação (“R”) de restituir (“OR”), quando é permitido restituir (“PR”) e não é permitido não restituir (“~PR”), assim OR=PR.~PR.




    2. Será dito que é proibida a ação (“PhR”), quando não é permitido restituir (“~PR”) e quando é permitido não restituir (“P~R”), assim PhR=~PR.P~R.




    3. Será dito facultativa a ação (“FR”), quando é permitido restituir (“PR”) e é permitido não restituir (“P~R”), assim FR=PR.P~R.




    Os autores expõem que as soluções que respondem adequadamente ao problema formam o conjunto de soluções maximais, resultando na seguinte simbologia: Usmax={OR,PhR e FR}56.




    Em sequência, expõe-se que o exemplo analisado é regulamentado, de relevante, pelos arts. 3.877, 3.878, 3.882 e 3.877 do Código Civil argentino57, os quais, em resumo, significam58:




    • N1: Art. 3.877, inc. 2: é obrigatório restituir quando há má-fé do alienante, assim, N2: OR/~BFE.




    • N1: Art. 3.878, inc. 2: é obrigatório restituir quando há má-fé do alienante, assim, N1: OR/~BFA.




    • N3: Art. 3.877, inc. 3: é obrigatório restituir quando a transferência foi a título gratuito, assim, NR3: OR/~TO.




    • N4: Art. 3.882, inc. 1: é facultativo restituir quando todos agiram de boa-fé e a transferência foi onerosa, assim, N4: FR/BFA.BFE.TO.




    O que pode ser representado pela seguinte ilustração gráfica:




    Tabela 3. Segunda Matriz: Exemplo Normative Systems
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    Fonte: ALCHOURRÓN, Carlos E.; BULYGIN, Eugenio. Op. cit.




    Por importante, os autores alertam que para a análise da matriz é necessário ter em mente, para a finalidade pretendida, que um sistema normativo pode ter as seguintes definições59:




    • Completo ou incompleto: a existência ou não de lacunas é determinante para saber se um sistema é completo ou não. Destaque-se que a lacuna se caracteriza pela ausência de solução a determinado caso. No gráfico, essa situação será verificada quando nenhuma solução aparecer na linha correspondente;




    • Coerente ou incoerente: a incoerência ocorrerá quando o sistema ofertar duas soluções possíveis que são contraditórias. No gráfico, essa situação aparecerá quando houver duas ou mais soluções diferentes e incompatíveis na linha correspondente;




    • Redundante ou não redundante: ocorrerá a redundância quando a mesma solução aparece mais de uma vez para um caso. No gráfico, será possível verificar essa situação quando a mesma solução aparecer mais de uma fez na linha correspondente.




    Portanto, no exemplo criado pelos autores, é possível concluir, analisando a matriz, que o sistema jurídico, para o problema proposto, é completo, coerente e redundante.




    Pois bem. Após breve introdução, o método Normative Systems, o qual nos inspiramos para atingir o objetivo do presente, será adaptado e utilizado em nosso trabalho como forma de sistematização dos enunciados jurisprudenciais, administrativo e judicial, como forma eficaz de revelar as respectivas rationes decidendi e as ações jurisdicionais adotadas diante das características fáticas presentes nas operações de fragmentação de atividades.




    Abre-se mais um parêntese para externar que, por uma felicidade, quando estávamos fazendo o levantamento da bibliografia, nos deparamos com o livro Planejamento Tributário e o Propósito Negocial60, coordenado pelo Prof. Luís Eduardo Shoueri, no qual o método Normative Systems foi utilizado entre 2002 e 2008 para analisar as decisões relacionadas a planejamentos tributários proferidas pelo antigo Conselho de Contribuintes.




    Acreditamos, assim como os autores da citada obra, que o método pode ser uma ferramenta viável para superar a frustração de se definir conceitualmente os limites ao planejamento tributário com base na jurisprudência61. Especialmente com relação à relevância e ao conceito de alguns institutos (simulação, fraude à lei, abuso de direito, propósito negocial etc.), uma vez que, “não obstante diversas decisões fizessem referência a um ou mais deles, logo se percebeu [os autores] que os julgadores administrativos [e os judiciais] não os adotavam uniformemente”62, como será visto ao longo desse trabalho, em especial no próximo capítulo.




    Para a sua execução, sistematizaremos a jurisprudência judicial (Universo de Discurso – UD) para analisar o comportamento do Poder Judiciário (Universo de Ações – UA) quando se deparou com as propriedades (conjuntos de características fáticas) do Universo de Propriedades (UP), ainda que analisando operações distintas da que é objeto dessa pesquisa.




    As citadas características fáticas das operações aqui analisadas serão extraídas a partir da sistematização da jurisprudência administrativa do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), o que permitirá agrupá-las em propriedades que irão compor o Universo de Propriedades (UP).




    Acreditamos que a melhor forma de continuar e aprofundar a explanação a partir desse ponto é com a demonstração da aplicação prática e adaptada do Normative Systems ao presente trabalho.




    2.2 Universo de Propriedades (UP)




    As características fáticas foram extraídas da pesquisa no sítio63 de jurisprudências do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) mediante utilização do termo “Planejamento Tributário”, desde a sua instalação, em 19 de fevereiro de 200964, até 25 de março de 2021, tendo sido obtido o resultado de 371 acórdãos, dos quais 212 tratavam de fato sobre planejamento tributário e outros 159, não, conforme o anexo A - Tabela 1 – Normative Systems (Adaptado): Jurisprudência Administrativa.




    Dos acórdãos que tratavam sobre planejamentos tributários, 46 tinham como objeto as operações de fragmentação de atividades empresariais, com resultados favoráveis e desfavoráveis aos contribuintes. Além deles, analisamos mais três65 julgados dos quais tínhamos, ou tomamos, conhecimento da existência, mas que não foram apontados pelo sistema de pesquisa do CARF.




    Antecipando o resultado que será detalhado no subcapítulo 2.2.3, dos citados 49 acórdãos analisados, os julgadores consideraram as operações oponíveis ao fisco em aproximadamente 16% dos casos e, consequentemente, inoponíveis em aproximadamente 84%.




    Para construir as propriedades, inicialmente, conforme poderá ser observado no subcapítulo 2.2.1, analisamos os citados 49 acórdãos e extraímos as características fáticas consideradas pelas partes como argumentos à defesa pela oponibilidade ou inoponibilidade das operações. Em um segundo momento, conforme subcapítulo 2.2.2, agrupamos as citadas características fáticas em conjuntos que são denominados de propriedades. Por fim, com o intuito de confirmar a relevância das propriedades compostas pelas características fáticas extraídas, sistematizamos a jurisprudência administrativa para analisar o comportamento dos julgadores e, com isso, ratificar a citada relevância, cujos detalhes e resultados serão expostos no subcapítulo 2.2.3.




    Para ilustrar as características fáticas que encontramos ao analisar os 49 acórdãos administrativos que se referiram às operações de fragmentação de atividades, destacamos dois acórdãos, em sentidos aparentemente opostos, de cada uma das quatro operações que se mostraram recorrentes:




    1) fragmentação das atividades de extração de matéria-prima e industrialização;




    2) fragmentação das atividades de industrialização e distribuição;




    3) fragmentação das atividades de importação e distribuição;




    4) fragmentação de parte da industrialização.




    2.2.1 Extração Fática




    2.2.1.1 Fragmentação das Atividades de Extração de Matéria-Prima e Industrialização




    Para ilustrar a operação que denominamos de fragmentação das atividades de extração de matéria-prima e industrialização, destacamos o caso da Eucatex S/A Indústria e Comércio (acórdão nº 3302-003.138), julgado favoravelmente ao contribuinte, e o da Minerita Minérios Itaúna LTDA (acórdão nº 1302-003.643), julgado desfavoravelmente ao contribuinte.




    2.2.1.1.1 Eucatex S/A Indústria e Comércio (3302-003.138)




    No primeiro caso, o contribuinte (Eucatex S/A) possuía como objetos sociais o plantio e cultivo de árvores para a extração e utilização da madeira como insumo do subsequente e próprio processo fabril66. Em determinado momento, achou-se por constituir a Eucatex Agro-Florestal LTDA67. Como consequência dessa operação, a Eucatex S/A permaneceu apenas com a atividade de industrialização passando a adquirir os citados insumos da empresa Eucatex Agro-Florestal, agora responsável pelas respectivas atividades sociais de plantio e cultivo de árvores para a extração.




    Na distribuição do capital social da Eucatex Agro-Florestal, a Eucatex S/A ficou com 99% das quotas, e a pessoa física com 1%. Como forma de integralização do capital da Eucatex Agro-Florestal, a autuada transferiu as dezenas de fazendas que se encontravam no seu ativo imobilizado68.




    Em resumo, a Eucatex S/A deixou de ser proprietária das terras ao transferi-las à Eucatex Agro-Florestal, na forma de integralização do capital social desta, na qual restaram concentradas as atividades de plantio e cultivo dos eucaliptos, enquanto a primeira ficou com o processo fabril.




    Nesse cenário, em 2008, período fiscalizado, a empresa Eucatex S/A, por meio das suas filiais, adquiriu, por compra e venda, da empresa Eucatex Agro-Florestal os insumos – árvores em pé – para utilizar no seu processo fabril, razão pela qual se apropriou dos respectivos créditos para os cálculos da contribuição ao PIS e à COFINS, conforme, respectivamente, art. 3º, II da Lei 10.637/2002 e art. 3º, II da Lei 10.833/2003, os quais, consequentemente, reduziram a carga tributária da autuada.




    Por importante, consigne-se que a empresa Eucatex S/A e suas filiais possuíam Regime Especial69, concedido pelo estado de São Paulo, o que as obrigava a emitir nota fiscal de entrada quando adquirissem árvores em pé e as tornava responsáveis por retirar o material. Nesse momento ocorriam os registros contábeis da operação de compra e venda e as respectivas apropriações dos créditos tributários aos cálculos da COFINS e do PIS pela Eucatex S/A, enquanto a empresa Eucatex Agro-Florestal estava desincumbida de emitir nota fiscal de venda, conforme a Solução de Consulta da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo n. 526/200170.




    Entretanto, aos olhos do fisco, em resumo, não existiram as operações de compra e venda, e sim ocorreram meras transferências dos bens, por entender que “não existe atividade complementar entre as duas empresas em questão, mas disfarçada unicidade de propósito negocial”71. Argumentou-se, ainda, ausência de propósito negocial na constituição da Eucatex Agro-Florestal S/A:




    Ocorre uma unicidade da atividade empresarial das duas empresas citadas acima (EUCATEX S/A e EUCATEX AGRO-FLORESTAL), quando constata-se na cláusula 3º do contrato Social da EUCATEX AGRO-FLORESTAL LTDA. um específico objeto social: “o cultivo de mudas e florestas próprias ou adquiridas de terceiros, que se destinem ao corte para comercialização”. Explicando melhor chega-se a um abuso de forma ou até mesmo abuso de direito. Ora vejamos se a EUCATEX S.A. controla 99% do capital da EUCATEX AGRO-FLORESTAL LTDA. e a EUCATEX S.A. cede suas fazendas para a sua controlada cultivar e supostamente vender para ela mesma o insumo madeira que tem um alto valor agregado. Diante do exposto, chega-se à seguinte conclusão: não existe atividade complementar entre as duas empresas em questão, mas disfarçada unicidade de propósito negocial.




    (...)




    Logo, na visão da fiscalização: não há efetivamente operação de compra e venda de madeira entre EUCATEX S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO e a AGRO-FLORESTAL (CNPJ: 07.580.377/0001-06), nome empresarial: EUCATEX IMOBILIÁRIA LTDA, pois no máximo existiria um contrato de exploração de florestas por prazo (determinado ou indeterminado), e não o negócio jurídico de compra e venda de madeira entre as duas pessoas jurídicas criadas do mesmo grupo econômico, conforme afirmado pelo próprio sujeito passivo.72




    De importante para a presente análise, segundo o acórdão, o contribuinte, em suma, argumentou que praticou conjunto de atos lícitos e reais, os quais não podem ser classificados como simulados ou fraudulentos. Ressaltou, assim, que as empresas existiam, de fato e de direito, e que efetivamente praticaram os negócios jurídicos de compra e venda de madeiras, os quais seguiram todas as formalidades legalmente exigidas.




    Para reforçar a argumentação, acostou aos autos Relatório Anual de Informações Sociais (RAIS) e comprovantes de recolhimento da contribuição ao INSS da Eucatex Agro-Florestal, como prova de que essa de fato existia e possuía sede, contabilidade e funcionários administrativos e operacionais próprios e autônomos.




    Por sua vez, ao analisarem os fatos descritos e os argumentos jurídicos do fisco e do contribuinte, os julgadores da 3ª Câmara da 2ª Turma Ordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) decidiram, por unanimidade, negar provimento ao recurso de ofício e manter integralmente a decisão de primeira instância que julgou procedente a impugnação e anulou os lançamentos tributários, com a seguinte e resumida argumentação: o sistema jurídico permite que os contribuintes se utilizem de meios lícitos para economizar tributos, inclusive os decorrentes de planejamento tributário, cujo objeto pode ser a reorganização societária a partir da fragmentação das atividades.




    E o limite entre a licitude ou a ilicitude encontra-se “na equivalência entre o fato praticado e o seu efeito jurídico. Ultrapassado este limiar, aparece o artifício dissimulador necessário para disfarçar ou camuflar o verdadeiro e real ato promovido e os seus efeitos jurídicos”73, razão pela qual, segundo o relator, “é na prática de atos simulados que o limite da licitude é transposto, cabendo à Administração Pública investigar e provar a sua ocorrência”74, bem como afastar a presunção de legitimidade dos atos e negócios jurídicos praticados.




    Ressaltou-se que “simular é o ato de fingir, mascarar, esconder a realidade, camuflar o objetivo de um negócio jurídico valendo-se de outro, eis que o objetivo intentado seria alcançado por negócio diverso”75, razão por que “o negócio jurídico simulado será nulo, porém, subsistirá o que se dissimulou, se for válido na substância e forma”76. Ou seja, em suma, os julgadores consignaram a possibilidade de se realizar o planejamento tributário por meio de atos e negócios jurídicos legítimos, os quais poderiam ser desconstituídos caso praticados com intuito de simular os reais, cabendo ao fisco o ônus da prova.




    Entretanto, no caso analisado, entendeu-se que não havia provas de que a Eucatex S/A era a real dona das fazendas de eucaliptos, e sim a empresa Eucatex Agro-Florestal, que as tinha recebido a título de integralização do capital social, a qual, salientou-se, com base na Solução de Consulta 224/201477, equivaleria à alienação propriamente dita, razão por que não se viu irregularidade nas posteriores operações de compra e venda realizadas.




    Por importante, frisou que a autuada logrou êxito em comprovar a real existência da sua subsidiária Eucatex Agro-Florestal, notadamente por ter acostado documentos comprobatórios que a citada empresa tem sede própria e possui contabilidade e funcionários individualizados.




    Por fim, registrou que o fato de fragmentar as atividades empresariais com a criação de uma nova sociedade, inclusive com intuito de reduzir a carga tributária, por si só, não caracteriza infração fiscal, tampouco é suficiente para desconsiderar os atos e negócios realizados com amparo legal, razão pela qual não podem ser analisados pelo fisco como ato ilícito.




    2.2.1.1.2 Minerita Minérios Itaúna LTDA (1302-003.643)




    Já no segundo caso, o contribuinte (Minerita) possuía como objetos sociais atividades relacionadas à exploração de jazidas minerais78. Em determinado momento, achou-se por bem cindir o contribuinte para segregar suas atividades às seguintes empresas79: (i) Biominas, que incorporou o patrimônio e as atividades de transporte rodoviário; (ii) CMC, que incorporou o patrimônio e as atividades ligadas à concentração de minério; (iii) SINTERITA, que incorporou o patrimônio e as atividades ligadas à sinterização de minério. Como consequência dessa operação, a Minerita permaneceu apenas com as operações ligadas à extração de minérios.




    Ao analisar as operações, a fiscalização concluiu, em resumo, que a “desconcentração das operações não aconteceu, conforme se verifica nos contratos e alterações contratuais, permanecendo as mesmas atividades antes desenvolvidas”80.




    A criação das empresas para servirem de incorporadoras na operação de cisão foi mera formalidade, pois continuam dependentes da MINERITA, não adquiriram autonomia, nem administrativa, financeira, econômica e operacional.




    A desconcentração das operações não aconteceu, conforme se verifica nos contratos e alterações contratuais, permanecendo as mesmas atividades antes desenvolvidas.




    A estratégia operacional e comercial também não foi atingida e nem procurada, pois as empresas criadas funcionam no mesmo parque industrial, têm a mesma portaria, o mesmo controlador e gestor, o mesmo contador, os mesmos encarregados do gerenciamento das finanças e o mesmo endereço para correspondência.




    A CMC com alto grau de rentabilidade e lucro, mais de 60%, tributado pelo regime de lucro presumido em percentuais menores que o regime de lucro real da MINERITA, distribui lucros sem tributação aos sócios, e ainda utiliza dos valores pagos como despesas para abatimento na apuração do lucro real da MINERITA com excepcional vantagem comparativamente entre os dois regimes de tributação.




    A BIOMINAS não tem independência em relação à empresa cindida, pois é controlada pela mesma pessoa, exercendo as mesmas atividades, utilizando os mesmos equipamentos e atendendo a mesma clientela da filial da MINERITA, que foi integralmente cindida. Na prática constituiu-se formalmente em empresa nova, mas, de fato, continuou a funcionar como uma filial ou um departamento ou um setor da MINERITA.




    Por importante, a fiscalização indica os seguintes indícios81 que a levaram à transcrita conclusão:




    A) CMC Companhia Mineira de Concentração de Minérios Ltda:




    => utilizou o regime de tributação do lucro presumido para os anos-calendário de 2010 e 2011;




    => tem como sócios Dilson Fonseca da Silva, e seus filhos Kássio Fonseca Ferreira e Kelly Fonseca Ferreira;




    => dirigente é Dilson Fonseca da Silva.




    => recebeu empregados transferidos da recorrente.




    => pelo exame da documentação apresentada, verificou-se que os procedimentos adotados na CMC são os mesmos da MINERITA.




    => intimada a prestar informações sobre a metodologia utilizada para definição de preço de venda, respondeu que o preço foi definido buscando remuneração adequada pelos serviços de industrialização prestados, esclarecendo que a atividade de concentração de finos de minério era atividade nova, inexistindo referências de preço de mercado; sua única cliente era a MINERITA, pois a recuperação dos rejeitos do minério dá-se exatamente no local onde estão depositados, com o desenvolvimento de projeto específico.




    => verificou-se que inexiste empreendimento, como procura de novos clientes para desenvolver projetos, já que seus objetivos, desprovidos de propósitos empresariais, são outros.




    => a reorganização societária teve por objetivo a economia de tributos, com as empresas operando entre si, em um mercado restrito e exclusivo, sem observância da livre concorrência.




    => os preços de vendas e margem de lucro são praticados de acordo com a conveniência do grupo, sem quaisquer critérios ou metodologia, sendo portanto majorados.




    => a margem do lucro é expressiva, na ordem de 60,50% e 66,99% com base na receita operacional bruta e 70,42% e 69,53% com base na receita operacional líquida, respectivamente para 2010 e 2011;




    => o lucro apurado foi tributado pelo regime de lucro presumido, mais vantajoso se fosse pelo lucro real.




    => a real justificativa da reorganização tributária é gerar mais lucro, e distribuí-los sem tributação.




    => o lucro apurado sendo tributado pelo regime de lucro presumido gera um valor menor se comparado à tributação pelo lucro real.




    => a majoração do preço gera um segundo efeito, aumentando as despesas canalizadas para a MINERITA, tributada pelo lucro real, reduzindo a base de cálculo dos tributos.




    => em 31/12/2007 ocorreu a cessão e transferência de quotas do capital de Dilson Fonseca da Silva para seus filhos Kássio Fonseca Ferreira e Kelly Fonseca Ferreira, no valor de R$ 849.866,00, sendo que este valor só foi pago em novembro/2010.




    => a partir de então, Dilson possuía 50,00003% do capital, enquanto que os filhos possuíam 24,99997% cada.




    => Kássio Fonseca Ferreira e Kelly Fonseca Ferreira participaram da constituição da CMC com capital mínimo (R$ 10,00), sendo esta participação aumentada sensivelmente pela cessão de quotas no valor de R$ 849.866,00 a cada um por Dilson Fonseca da Silva, paga somente 3 (três) anos depois;




    => antes de pagar as quotas, os filhos já haviam recebido em distribuição de lucros R$ 1.355.000,00, obtendo uma vantagem de R$ 505.134,00 cada um.




    => o valor de R$ 849.866,00 gerou lucros nos anos de 2008 a 2013 de R$ 22.501.866,00, isto é, produziu 26,47 vezes o valor do investimento em apenas 7 (sete) anos.




    => a constituição da CMC se deu a exemplo das demais para exploração de determinada atividade até então explorada pela fiscalizada, ocorrendo apenas formalidades, constituição social, incorporação de patrimônio e atividades, operando normalmente, agora sob o manto de pretensa empresa independente.




    B) SINTERITA – Sinter Itauna Ltda, CNPJ 08.663.716/0001-80




    => utilizou o regime de tributação do lucro real para os anos-calendário de 2010 e 2011;




    => tem como sócios Dilson Fonseca da Silva, 98% do capital votante, e seus filhos Kássio Fonseca Ferreira e Kelly Fonseca Ferreira;




    MINERITA. sua sede.




    => as áreas contábil, financeira e de portaria são exercidas pelos empregados da Minerita.




    => recebe a correspondência no mesmo local que a MINERITA, que é diverso.




    => pode-se concluir que as operações feitas em nome da SINTERITA são na verdade da MINERITA.




    => funciona no mesmo parque industrial que MINERITA;




    C) FERROMINAS Mineração Ltda, CNPJ 08.814.720/0001-00




    => A exemplo das demais foi constituída para receber parte do patrimônio e atividades da MINERITA em operação de cisão, na condição de incorporadora.




    => tem como sócios Dilson Fonseca da Silva, 98% do capital votante, e seus filhos Kássio Fonseca Ferreira e Kelly Fonseca Ferreira;




    => não chegou a operar no período autuado.




    D) BIOMINAS Transportes Ltda, CNPJ 07.131.274/0001-69




    => utilizou o regime de tributação do lucro real e lucro presumido para os anos-calendário de 2010 e 2011, respectivamente.




    => na mesma data da cisão (01/02/2005), em que foi incorporado patrimônio e atividades da MINERITA no valor de R$ 2.468.306,00, oriundo da transferência do acervo líquido de titularidade de Dilson Fonseca da Silva, este cedeu e transferiu todas as suas quotas aos sócios Kássio Fonseca Ferreira e Kelly Fonseca Ferreira.




    => o pagamento destas quotas só ocorreu em 2011 e 2012, e em espécie, o que impossibilita sua comprovação.




    => ficou responsável pela atividade de transporte.




    Consta no TVF o registro de que, em visita realizada no dia 14/05/2014, verificou-se que a sede da CMC e da SINTERITA, as filiais da recorrente e da BIOMINAS, estão localizadas no mesmo local, compartilhando os escritórios, portaria, refeitório e atendimento. A recorrente informou que não há rateio de custos.




    Todas as empresas do grupo são controladas pelo Dilson Fonseca da Silva.




    De importante para a presente análise, segundo o acórdão, o contribuinte82, em suma e por importante às finalidades do presente trabalho, argumentou que “todas as empresas tiveram vida e identidade própria e independentes, localizadas em endereços diferentes e quadro social distinto”, que “a celebração com filhos de negócios em condições mais vantajosas não causa nenhuma estranheza, sendo permitido pelo Código Civil brasileiro” e que “jamais quis esconder a reorganização societária, uma vez que praticou com arcabouço legal vigente no direito positivo”83.




    Por sua vez, os julgadores da 3ª Câmara da 2ª Turma Ordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), ao analisarem os fatos descritos e os argumentos jurídicos do fisco e do contribuinte, decidiram, por unanimidade, negar provimento ao recurso de ofício e, por maioria, dar parcial provimento ao recurso voluntário para que apenas84: 1) a base de cálculo fosse retificada, com a exclusão dos custos e despesas demonstrados na diligência; 2) fossem aproveitados os pagamentos das empresas vinculadas; 3) as multas isoladas apuradas com base em balanço de redução/suspensão, relativas aos meses de janeiro e fevereiro de 2010, relativas à CSLL, fossem retificadas.




    No mérito, a relatora concluiu que a reorganização de negócios teve como único intuito a redução da carga tributária, bem como que os atos e negócios jurídicos não representavam a realidade dos fatos:




    [R]estou comprovado que o planejamento tributário, perpetrado por meio das cisões parciais, criando diversas empresas dentro da mesma área de negócio sob um único comando, tinha o intuito de redução da carga tributária, com a distribuição das receitas entre as empresas, ao mesmo tempo que criavam despesas para redução do lucro real da recorrente, de forma que restaram demonstrados a sonegação e fraude, ao tentar impedir ou retardar que a autoridade fazendária tomasse conhecimento da ocorrência do fato gerador do tributo, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido ou a evitar ou diferir o seu pagamento.85




    2.2.1.2 Fragmentação das Atividades de Industrialização e Distribuição




    Para a ilustração das características fáticas, selecionamos o caso da Unilever Brasil LTDA (acórdão nº 3403-002.519), julgado favoravelmente ao contribuinte, e o dos Laboratórios Stiefel LTDA (acórdão nº 3201-004.699), julgado desfavoravelmente ao contribuinte.




    2.2.1.2.1 Unilever Brasil LTDA (3403-002.519)




    No primeiro caso, o contribuinte (Unilever Brasil), por meio das suas filiais, industrializava e comercializava produtos de higiene. Em determinado momento, achou-se por bem constituir a IGL Industrial LTDA “que, assumindo as operações [fabris] das filiais, passa[ou] a vender os produtos de higiene e beleza para a própria Unilever, que por sua vez os comercializa”86.




    A visão da fiscalização, em resumo, sustentou que a IGL não possuiria autonomia operacional, comercial e gerencial, bem como não haveria propósito negocial, além da redução tributária87:




    Por importante, a fiscalização indica os seguintes indícios88 que a levaram à citada conclusão:




    O presidente da Unilever é o presidente da IGL;




    Na IGL os escritórios e seus funcionários confundem-se com os da Unilever;




    A Unilever contrata os funcionários da IGL;




    A Unilever considera as fábricas da IGL como sendo suas;




    A Unilever determina as políticas de trato do meio ambiente da IGL, e




    A Unilever considera-se uma só entidade, incluindo a IGL e todas as outras unidades.




    De importante para a presente análise, segundo o acórdão, o contribuinte, em suma, “Discorre sobre a regularidade da pessoa jurídica denominada IGL Industrial Ltda., constituída há cerca de dois anos pelo grupo empresarial ao qual a contribuinte pertence”89, cujo capital social é decorrente da “transferência de todos os ativos, bens, tecnológicas e direitos necessários ao desempenho autônomo de suas ativadas”90.




    Ressalta-se que a IGL Industrial LTDA é, de fato e de direito, empresa autônoma, com estruturas societária, legal, funcional, administrativa e fabril próprias, não havendo, pois, simulação. Defende, assim, que não haveria vedação legal ao planejamento tributário, que poderia optar por estrutura tributária menos onerosa e que este fato não configurava simulação. Afirma, ainda, que a IGL Industrial LTDA foi constituída antes da vigência da Lei n. 10.147/00, o que denotaria que o objetivo da operação não seria a diminuição da tributação decorrente do PIS-Monofásico, como alega o Fisco.




    A Delegacia da Receita Federal de Julgamento julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada pela fiscalizada, apenas para reconhecer o direito de compensar os pagamentos realizados pela IGL Industrial LTDA.




    Por sua vez, os julgadores da 4ª Câmara da 5ª Turma Ordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), ao analisarem os fatos descritos e os argumentos jurídicos do fisco e do contribuinte, decidiram, por maioria, dar provimento ao recurso voluntário resumidamente com os seguintes fundamentos: que é natural que um grupo econômico constitua empresas distintas para cada etapa da cadeia produtiva, inclusive se submetidas a distintos regimes de apuração do lucro, e, como todos “os atos praticados pelo contribuinte são válidos e eficazes, evidenciando a intenção negocial de atuar na fase de revenda dos produtos”91, “não se pode promover a desconsideração dos atos e negócios jurídicos que envolvem o desdobramento de atividades entre pessoas jurídicas diferentes, ao argumento de que a abusividade residiria na queda da arrecadação”92.




    No voto, o relator ressalta que é possível que uma mesma empresa controle toda a cadeia produtiva, desde a extração da matéria-prima até a venda no varejo, mas que pode se organizar em uma única pessoa jurídica ou, como um grupo econômico, em diversas pessoas jurídicas, coligadas ou controladas, com atuações diferentes, visando racionalizar e reduzir custos, inclusive tributários.




    Por importante, houve declaração de voto, em sentido contrário, nos seguintes termos resumidos:




    Inexiste, nos autos, qualquer prova sobre eventual aumento em seu poder de mercado, ganho de escala, ou outra vantagem de ordem econômica que seja, obtida pelo grupo empresarial a partir dessa reorganização. É evidente, a transferência de atividades industriais para a IGL não tinha outro objetivo que não o de se livrar de uma tributação específica. Tendo em conta que a IGL não tem autonomia patrimonial, operacional e gerencial em relação aos interesses da UBR, que a administra e controla, participando do seu capital social com 99,9999993%; que a IGL destina sua produção quase com exclusividade para a recorrente e que a IGL acaba por realizar atividades de venda com preços que não são os de mercado, percebe-se que o substrato do negócio de transferência de atividades não corresponde a uma verdadeira vivência dos riscos do negócio praticado. O que aconteceu foi uma declaração deliberadamente divergente da real intenção. A Unilever jamais pretendeu tornar-se mera distribuidora de produtos de higiene e beleza. Apesar de declarar que tencionava deixar de ser industrial, a recorrente jamais deixou de efetivamente sê-lo, pois manteve todo o comando da produção, continuou comportando-se frente à IGL como se ela não passasse de mero estabelecimento seu. A finalidade de enganar, que animou a recorrente na prática da simulação, é bastante clara: escapar da tributação, fazendo com que os fatos geradores da Cofins monofásica fossem praticados por outra “pessoa jurídica”, com faturamento muito inferior ao seu.




    A simulação é incontestável, e os negócios praticados são inoponíveis ao Fisco.




    2.2.1.2.2 Laboratórios Stiefel LTDA (3201-004.699)




    Já no segundo caso, o contribuinte (Stiefel Ltda), na consecução do seu objeto social, industrializava e distribuía/comercializava produtos farmacêuticos e outros, sendo adquirido pelo Grupo Glaxosmithkline do Brasil Ltda. (GSK), que assumiu, em seu próprio nome, as operações de distribuição/comerciais, restando apenas as industriais à Stiefel Ltda. Nesse cenário, a fiscalização afirma “ter constatado a prática de subfaturamento nas vendas de produtos industrializados de uma para outra, produtos esses sob o sistema de tributação monofásica (Lei nº 10.147/2000)”93.




    De relevância para a presente análise, segundo o acórdão, o contribuinte, em suma, esclarece os porquês da aquisição dos Laboratórios Stiefel pelo Grupo GSK94, bem como argumenta que a autoridade não havia cumprido o seu ônus de comprovar efetivamente a ocorrência do suposto subfaturamento e que a presunção não encontrava respaldo nas provas apresentadas, tendo em vista que no período objeto da fiscalização a autuada não teria vendido os mesmos produtos para a GSK e para terceiros e que “a comparação de vendas feitas pela GSK com vendas feitas pra terceiros seria impraticável, pois essas vendas seriam distintas em suas funções e riscos”95.




    Justificou-se, ainda, que “a comparação feita com os preços praticados pela GSK na revenda para terceiros não pode ser considerada, pois as atividades comerciais de promoção, venda e distribuições foram concentradas na GSK”96, implicando em redução de custos para a autuada, reforçando que97:




    [H]ouve presença de propósito negocial, regulatório e econômico, sendo que em nenhum momento o fiscal teria questionado a composição dos preços praticados pela Stiefel com a GSK. O fiscal teria simplesmente feito uma relação entre a queda drástica no lucro líquido e na receita líquida. Diz que ele teria ignorado que a Stiefel mudara o seu escopo, deixando de ser uma empresa que atuava da fabricação até a venda final de seus produtos no mercado em geral. As atividades comerciais de promoção, venda e distribuição foram transferidas para a GSK Brasil. A Stiefel teria tido uma sensível redução da sua matriz de riscos, migrada para a GSK. Como parte dessa integração, 187 funcionários da Stiefel foram transferidos para a GSK. Mesmo após a alteração de escopo a Stiefel teria mantido uma margem de lucro absolutamente compatível com as demais empresas. Ressalta que a Stiefel atuaria apenas na industrialização por encomenda para diversas empresas com margem de lucro inferior ao com a GSK.




    De qualquer sorte, “se observa inexistência de ato contrário a lei, tendo em vista que não existe exigência de um preço mínimo a ser praticado entre empresas interligadas”98 e que “as margens de lucro praticadas pela Stiefel são equivalentes ou até mesmo superiores a outras empresas (apresenta um relatório de auditoria da KPMG)”99.




    Ressalta-se que “a autoridade fiscal em nenhum momento aponta que as empresas Stiefel e GSK não existiram de fato”100 e que “o fato da Stiefel e a GSK funcionarem no mesmo endereço não significa ilegalidade, pois duas ou mais empresas podem compartilhar as mesmas estruturas comuns, ainda mais quando do mesmo grupo econômico”101.




    Argumentou-se que não haveria legislação autoaplicável que permitisse a autoridade administrativa desconsiderar os atos e negócios jurídicos válidos e eficazes, sob suposta dissimulação, uma vez que os procedimentos que haveriam de ser previstos em lei ordinária ainda não existiam (art. 116, §único do CTN).




    Por sua vez, os julgadores da 2ª Câmara da 1ª Turma Ordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), ao analisarem os fatos descritos e os argumentos jurídicos do fisco e do contribuinte, decidiram: “a) Por maioria de votos, negouse a realização de diligência [...]; b) Por unanimidade de votos, afastou-se a responsabilidade solidária das pessoas físicas; e c) Por maioria de votos, reduziu-se a multa de ofício aplicada para o percentual de 75% [...]”; e, por maioria, negou-se provimento ao mérito do Recurso Voluntário102.




    No voto, o relator consigna, em resumo103, que a aquisição da Stiefel pelo Grupo GSK, limitando-se à integração das atividades comerciais, seria indício de que a finalidade da reorganização seria a interrupção da operação de venda direta da autuada aos seus clientes. De igual sorte, sustenta que a “existência física e jurídica de ambas não afasta a realidade da incompatibilidade entre o negócio declarado e aquele revelado pelo procedimento fiscal”104.




    Defende que não se vislumbram motivos econômicos e financeiros superiores à “mera redução da carga tributária, de modo a justificar o novo modelo de negócio que trouxe redução da receita bruta e consequentemente queda da margem de lucro”105, justifica-se que “os fatos apontam para sensível redução na receita bruta da STIEFEL decorrente da redução dos preços praticados entre esta e a comercialatacadista, interdependentes, que não foi proporcionalmente afetada pela redução de custos e despesas”106.




    O relator defende a liberdade das empresas de se auto-organizarem, com fins ao desmembramento de suas atividades econômicas, contudo a “legislação não apara negócios realizados artificialmente mediante fraude, simulação e sonegação fiscal”107, e, no presente caso, entendeu-se que a aparência formal dos atos praticados pela STIEFEL e GSK era diferente da realidade material, tendo em vista que em 29 de novembro de 2011 o estoque de mercadoria da STIEFEL foi transferido, e não vendido, à GSK com preço unitário em cerca de 26,94% do efetivo preço médio praticado no período.




    A partir desse momento, a STIEFEL deixou de comercializar sua produção para terceiros, “sendo remunerada pelo custo de fabricação, acrescido dos tributos e markup, que se mostrou inexistente para 54 dos produtos com incidência concentrada de PIS e Cofins, de um total de 78 negociados no período”108.




    Assim, “a economia tributária por intermédio de transações simuladas revelou-se a real motivação da cisão de uma única operação de industrialização e venda de produtos (STIEFELcliente) para outro formato de negócio”109. Conclui-se, portanto, que se trata de “planejamento tributário, abusivo e ilícito, por meio de simulação de uma operação – desnecessária e prescindível – no seio de um grupo econômico, com a prática simultânea de redução artificial de preços nessa operação intragrupo”110.




    2.2.1.3 Fragmentação das Atividades de Importação e Distribuição




    Para ilustrar as características fáticas inerentes à presente fragmentação, destacamos o caso da Via Itália Comércio e Importação LTDA (acórdão nº 3401-005.228), julgado favoravelmente ao contribuinte, e o da Atila Pneus LTDA (acórdão nº 3402-005.556), julgado desfavoravelmente ao contribuinte.




    2.2.1.3.1 Via Itália Comércio e Importação LTDA (3401-005.228)




    No primeiro caso, o contribuinte (Via Itália Comércio e Importação LTDA), na consecução de seu objeto social, importava e comercializava veículos. Em determinado momento, o Grupo Via Itália, do qual o contribuinte faz parte, constituiu a empresa Auto Rosso Comércio de Veículos LTDA, que passou a adquirir carros importados pelo contribuinte e a revendê-los ao mercado interno.




    Nesse cenário, a “segregação das atividades de importação e comercialização implicou diminuição na arrecadação do IPIImportação, cuja diferença é cobrada pelo auto lavrado com fundamento exclusivo no parágrafo único do art. 116 do Código Tributário Nacional”111, porque a Via Itália comercializava a maior parte dos veículos com a Auto Rosso por valores inferiores ao praticado para o consumidor final visando à redução da carga tributária referente ao IPI, razão pela qual as operações seriam simuladas, em razão dos seguintes indícios112:




    Que sócia administradora da VIA ITÁLIA é sócia da AUTO ROSSO, e que o sócio administrador da AUTO ROSSO é presidente da VIA ITÁLIA, bem como que 93,81% das unidades vendidas pela VIA ITÁLIA foram destinadas à AUTO ROSSO no período fiscalizado (ou 91,18% tendo como base o valor de venda), o que configura relação de interdependência nos termos da legislação de regência do IPI. A autoridade fiscal, em coleção probatória, constatou que a sede da VIA ITÁLIA se encontra em local onde anteriormente funcionou filial da AUTO ROSSO, e que ambas detêm o mesmo contador e mesmo número de telefone indicado nas DIPJ, argumentando a contribuinte que tal fato se explica pela razão, sempre explicitada, de serem duas empresas do mesmo grupo empresarial.




    Segundo o acórdão, o contribuinte, em suma113, argumenta que inexiste simulação e que as operações realizadas são legítimas. Por sua vez, os julgadores da 4ª Câmara da 1ª Turma Ordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), ao analisarem os fatos descritos e os argumentos jurídicos do fisco e do contribuinte, por unanimidade, negaram provimento ao recurso de ofício.




    No voto, o relator consigna, em resumo, que o auto de infração é nulo, nos termos da decisão de primeira instância, por “erro de fundamentação”, uma vez que, “em que pese referir genericamente ao instituto civil do ‘desvio de finalidade’, sem explícita referência, como seria de se esperar, ao art. 50 do Código Civil, voltou-se única e exclusivamente ao parágrafo único do art. 116 do Código Tributário Nacional”114, o qual não é autoaplicável por ausência de norma procedimental integradora.




    Entretanto, em análise breve da questão meritória, o relator sustentou que, independentemente da falha formal, as provas nos autos indicavam que as empresas coexistiam, de fato e de direito, de forma independente.




    2.2.1.3.2 Atila Pneus LTDA (3402-005.556)




    Já no segundo caso, o contribuinte (Atila Pneus Ltda), empresa pertencente ao Grupo BS Pneus, na consecução do seu objeto social, importava e comercializava pneus para distribuidoras pertencentes ao mesmo grupo econômico que, por sua vez, os revendiam ao mercado varejista.




    Na visão da fiscalização, em resumo, “as aquisições e revendas efetuadas pelas distribuidoras eram simuladas e o recebimento dos valores das vendas no mercado atacadista era efetuado por suas outras empresas do ‘Grupo’”115, além disso, argumenta que “houve divergência expressiva dos valores [...] entre as saídas em operação de vendas a ordem, em que atuavam como intermediárias as diversas empresas interdependentes, e as operações de remessa a ordem, para empresas atacadistas não interdependentes”116, conforme os seguintes indícios117,118:




    Foram emitidas duas notas fiscais, nas saídas para as empresas não interdependentes, a primeira de venda por conta e ordem, com incidência de IPI, e a segunda de remessa, sem incidência do IPI, com valores de IPI entre 100% e 200% maiores do que os indicados na primeira nota.




    Apurou-se fortes indícios, nas diligências realizadas, de que as operações de compra pelas distribuidoras interdependentes e a revenda correspondente não ocorreram de fato, em razão do seu reduzido capital social e ausência de movimentação financeira ou movimentação financeira irrisória. Em vez das operações registradas, o que ocorreu, de fato, foi a venda direta da Interessada para empresas comerciais atacadistas não interdependentes.




    As referidas empresas não apresentaram provas do pagamento ou recebimento dos valores relativos às supostas operações mercantis. Por exemplo, nas operações efetuadas com a empresa Comércio Atacadista de Pneus Araçatuba Ltda., foram apuradas aquisições no montante de quase trinta e três milhões de reais e revendas da ordem de quase sessenta milhões, sem se identificar movimentação financeira alguma. A empresa citada e as demais distribuidoras, em resposta às intimações efetuadas nas diligências, afirmaram haver efetuado os envios de recursos à Interessada por meio das empresas Mississipi e Ventura & Orion. Ademais, em relação aos recebimentos dos valores das revendas, prova alguma foi apresentada pelas distribuidoras, havendo todas alegado o recebimento por meio das citadas empresas.




    A recorrente confessa que estruturou seu negócio com a finalidade de recolher menos tributo. Nega, por outro lado, que tenha havido fraude. A própria confissão de que inseriu na cadeia pessoas jurídicas intermediárias para que pudesse formalizar operações de venda com valores abaixo dos praticados no mercado já revela a ausência de propósito negocial nessas operações e parece suficiente para manter o Auto de Infração. É incontroverso, portanto, que os preços praticados nas operações que deram origem ao lançamento eram muito inferiores aos de mercado e que esse artifício foi deliberadamente adotado para reduzir o montante do IPI apurado.




    De importante para a presente análise, segundo o acórdão, o contribuinte, em suma119, argumenta que: 1) o planejamento tributário não é contrário ao sistema jurídico e que não tinham como único e exclusivo intuito a redução da carga tributária, razão pela qual seria lícito; 2) “as diferenças de preços apuradas pela Fiscalização decorrem de razões comerciais (...) e de ordem estratégica”120, tendo em vista que as interdependentes possuíam condições especiais de preço, em detrimento das não interdependentes; 3) foram regulares e legais as constituições de empresas de gestão empresarial, Ventura & Orion S/A e Mississipi Fomento de Negócios S/A, com base no art. 8º da Lei n. 6.404/76, que na ocasião dos fatos possuíam mais de 100 funcionários e centralizavam as operações financeiras das empresas do Grupo; 4) “há uma separação clara das receitas, sem que as duas empresas somente recebem os valores previamente contratados”121; 5) “A Interessada tinha funcionários registrados e tinha utilizado funcionários do grupo, o que dispensaria contratos de terceirização, não havendo irregularidades em relação à legislação trabalhista”122.




    Por sua vez, os julgadores da 4ª Câmara da 2ª Turma Ordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), ao analisarem os fatos descritos e os argumentos jurídicos do fisco e do contribuinte, por unanimidade, negaram provimento ao recurso voluntário, no tocante ao mérito.




    No voto, por importante ao presente trabalho, o relator consigna que o sistema constitucional permite que os contribuintes estruturem suas atividades da forma que acharem melhor, mas “não abrigam conduta fraudulenta para reduzir o montante de IPI a pagar na saída de produto importado do estabelecimento equiparado a industrial”123.




    Assim, “o fato de ser lícito lançar mão de distribuidoras interdependentes para intermediar as vendas de produtos importados no mercado interno”124 não seria permissivo para utilizar os seguintes subterfúgios para evitar ou reduzir a incidência do IPI, como os indícios mostravam125.




    a) Emissão de notas fiscais com valores de mercadorias muito abaixo do mercado: nota fiscal de remessa de mercadoria à empresa interdependente (sem destaque do IPI) com valor tributável em torno de 100% a 200% maior daquele constante na nota fiscal de venda à ordem a destinatário não interdependente, na qual há o destaque de IPI, sem uma justificativa razoável.




    b) Não adoção do valor tributário mínimo estipulado no caput do artigo 195 do RIPI/2010, embora tenha optado a contribuinte pelo modelo de vendas concentradas de mercadorias para distribuidores interdependentes.




    c) Recebimento dos recursos das operações por meio das pessoas jurídicas Mississipi Fomento de Negócios S/A. e Ventura & Orion – Gestão Empresarial S/A, ambas interdependentes da autuada e, partes também do mesmo grupo econômico, ou também diretamente pela autuada, Átila Pneus Ltda, em clara tentativa de ocultação, de suas origens, e que teriam deixado de serem oferecidos à tributação de IPI.




    d) Ausência de comprovação de pagamento ou recebimento de valores nas supostas operações mercantis realizadas pelas distribuidoras interdependentes.




    e) Distribuidoras interdependentes sem capacidade econômico-financeira para realizar o montante de operações registradas e sem movimentação financeira.




    f) Utilização da relação de interdependência para estabelecimento de estratégia do grupo econômico com concentração do poder decisório, extrapolando a autonomia das pessoas jurídicas envolvidas, com intuito de redução do valor a recolher do IPI.




    2.2.1.4 Fragmentação de Parte da Industrialização




    Para ilustrar, selecionamos o caso Dental Morelli (acórdão nº 1302-003.276), julgado favoravelmente ao contribuinte, e o da Parati S/A (acórdão nº 1401-001.675), julgado desfavoravelmente ao contribuinte.




    2.2.1.4.1 Dental Morelli (1302-003.276)




    No primeiro caso, o contribuinte (Dental Morelli), na consecução de seu objeto social, industrializava e comercializava produtos. Em determinado momento, resolveu-se constituir a INSER Indústria, Comércio e Serviços LTDA, que passou a executar parte do processo industrial e a prestar os serviços de industrialização por encomenda à Dental Morelli.




    Na visão da fiscalização, houve planejamento tributário abusivo, tendo em vista que “os sócios da fiscalizada criaram uma segunda empresa para executar parte da produção e reduzir a tributação incidente sobre o lucro (IRPJ e CSLL), além de gerar créditos indevidos de PIS e de COFINS”126, em razão dos seguintes indícios127:




    1. As empresas possuem os mesmos sócios e a mesma participação societária – Oraci João Morelli (99%) e Terezinha Oliveira (1%);




    2. A INSER executa parte da produção da DENTAL MORELLI, fabricando produtos por encomenda exclusivamente à fiscalizada;




    3. A INSER foi aberta em 31/03/2003 sendo que a partir de 06/2003 vários empregados da DENTAL MORELLI foram admitidos na INSER;




    4. Toda receita da INSER vem da DENTAL MORELLI, ou seja, a INSER só industrializa produtos para a DENTAL MORELLI, não tem outro cliente, só serve à fiscalizada;




    5. A INSER optou pela tributação pelo Lucro Presumido, apresentando receitas muito próximas do limite de R$ 48 milhões, distribuindo lucros superiores a 60% das Receitas;




    6. A DENTAL MORELLI, ao ampliar sua produção, optou por abrir outra empresa a abrir uma filial como forma de planejamento tributário, com intuito único de reduzir sua carga tributária, estando viciado seu contrato social e objetivos sociais, importando em abuso de direito;




    De importante para a presente análise, segundo o acórdão, o contribuinte, em suma, argumenta que “os negócios jurídicos realizados entre a impugnante e a INSER foram lícitos e devidamente contabilizados”128 e que não há “provas do planejamento tributário abusivo”129.




    Reforça-se que “as atividades das aludidas empresas são absolutamente diversas, porquanto a INSER realiza mera industrialização sob encomenda à DENTAL”130 de parte do processo produtivo que era terceirizado.




    Antes do julgamento em primeira instância, houve a realização de diligência, cujos resultados transcrevemos131:




    1. Os processos produtivos de cada uma das empresas foram juntados ao processo. Esclarece a fiscalização que em que pese a semelhança, a INSER não faz exatamente os mesmos produtos da DENTAL MORELLI, executa parte da produção desta. Adita que os processos produtivos realizados pela INSER não são realizados por outros industriários prestadores de serviços da DENTAL;




    2. Informa a fiscalização que a DENTAL não atendeu a Intimação para prestar os esclarecimentos, considerando que a resposta de fls. 3825/3839 aponta fatos de 2002, e que não foram indicados livros, contratos, notas fiscais, etc. para comprovar a terceirização em 2003;




    3. Informa a fiscalização que a DENTAL não atendeu a Intimação para prestar os esclarecimentos, considerando que a resposta de fls. 3825/3839 aponta fatos de 2012 a 2014. Acrescenta que não foram indicados livros, contratos, notas fiscais, etc. para comprovar a terceirização de 2004 a 2011;




    4. Informa a fiscalização que por ocasião da constituição da INSER o terreno era de propriedade de Oraci Morelli, sócio majoritário de ambas as empresas. Em resposta à intimação, a autuada esclareceu que não detém informações acerca da construção ou dos meios utilizados para edificar o prédio existente no terreno onde se encontra a INSER; que o aludido imóvel não é, e nunca foi, de propriedade da autuada, e que nunca realizou edificações no imóvel onde está localizada a INSER;




    5. Esclarece a fiscalização que a comparação dos preços cobrados pela INSER com o que outra terceirizada cobraria é impossível, visto não existir outra empresa que execute os mesmos serviços com as mesmas especificações e determinações. A DENTAL não tem interesse em terceirizar um serviço que possa vir a favorecer a concorrência (...) Se houvesse interesse da terceirização para outra empresa, esta não cobraria o mesmo que a INSER cobra, a DENTAL não pagaria um valor tão alto para um terceiro (terceiro de fato). Aduz ainda a fiscalização que a “conclusão acima” decorre da análise dos preços dos insumos transferidos da DENTAL para a INSER, dos preços dos produtos transferidos da INSER para a DENTAL e também da comparação dos resultados da DENTAL e da INSER;




    6. Não atendida a Intimação da fiscalização, foram recompostas as bases de cálculo dos Autos de Infração a partir da Escrituração Contábil Digital – ECD da INSER, gerando minutas dos novos lançamentos anexas aos autos;




    7. Informa a fiscalização que os créditos de PIS e COFINS existentes foram concedidos de ofício nos autos das duas contribuições. Acrescenta que o contribuinte aproveitou grande parte dos créditos em DCOMP e não informou corretamente esse aproveitamento nos DACON, daí porque as diferenças entre os créditos disponíveis nos DACON e os concedidos de ofício nas autuações.




    Por sua vez, os julgadores da 3ª Câmara da 2ª Turma Ordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), ao analisarem os fatos descritos e os argumentos jurídicos do fisco e do contribuinte, por unanimidade, negaram provimento ao recurso de ofício.




    No voto, por importante ao presente trabalho, o relator delimita a controvérsia da seguinte forma: quais os “limites impostos pela legislação para a realização de negócios comerciais, financeiros, societários, que podem reduzir a carga tributária das entidades envolvidas”132, porque, segundo a fiscalização, caberia “ao Fisco se opor aos atos abusivos praticados pela fiscalizada, desqualificando a forma utilizada [criação de outra empresa] e requalificando-a de acordo com a situação concretamente verificada [criação de filial]”133.




    O relator discorre que a Constituição Federal garante ao contribuinte a plena liberdade para estruturar seus negócios da forma que melhor lhe convir e que “não há nada no ordenamento jurídico pátrio que imponha como as empresas devam organizar os seus negócios. Não pode o fisco impor esta ou aquela forma de organização”134.




    No decorrer, crava algumas premissas para o julgamento. A primeira premissa é que “o propósito negocial, para fins de aferição da legalidade ou não de eventual planejamento tributário, não é um requisito essencial”135, podendo ser, inclusive, econômico/tributário. Por outro lado, “o que se pode, deve-se ressaltar, é a verificação da legalidade das operações e a prática ou não de condutas dissimuladas ou fraudulentas. Não mais do que isso”136. O que o levou à segunda premissa: “a fiscalização, caso demonstre [prove] que houve dissimulação nos negócios jurídicos praticados, poderá desconsiderá-los e, com esta desconsideração, imputar obrigações tributárias de acordo com o real negócio praticado”137.




    Após analisar o contexto fático, entendeu que “não se verifica qualquer ato dissimulado praticado pela Recorrente, a ensejar a desconsideração da autonomia da empresa INSER”138 e que as “empresas – Recorrida e INSER – tinham produção autônoma, quadro de empregados distintos, espaços físicos (fábricas e administração) separados, faturamentos apartados”139.




    Consigna-se que a “fiscalização não conseguiu demonstrar que houve a prática de sobrepreços nos negócios realizados e que as transações não foram realizadas de fato. E este ônus era do agente fiscal”140. Por fim, constatou que “os produtos industrializados pela INSER e posteriormente revendidos para recorrida eram, antes da criação daquela entidade, comprados de terceiros”141.




    2.2.1.4.2 Parati S/A (1401-001.675)




    No segundo caso, o contribuinte (Parati S/A), na consecução de seu objeto social, industrializava e comercializava produtos. Em determinado momento, resolveu-se constituir a Pádua LTDA, que passou a executar parte do processo industrial e a prestar os serviços de industrialização por encomenda à Parati.




    Na visão da fiscalização, houve planejamento tributário abusivo, tendo em vista que a “realidade aponta para existência de apenas uma sociedade empresária, sendo a Pádua uma mera filial da Parati S/A”142, da qual contratava “serviços superfaturados de industrialização por encomenda”143, deslocando a margem de tributação para a Pádua, optante pelo regime tributário mais favorecido (Lucro Presumido) e reduzindo as suas bases de cálculos de IRPJ e CSLL, além da maximização da apropriação dos créditos decorrentes da não cumulatividade da Contribuição ao PIS e da COFINS. Além disso, os lucros eram distribuídos, sem incidência de IPRF (isenção) aos sócios que, por sua vez, aumentavam o capital social da autuada, integralizando-o com estes recursos, conforme os seguintes indícios144:




    O quadro societário das empresas; regimes de tributação; atividades desenvolvidas e resultados auferidos por Pádua em comparação com os da Parati; valores praticados nas industrializações efetuadas por Pádua sob encomenda da Parati; prazos pactuados em contrato e os efetivamente praticados nos pagamentos da Parati à Pádua; aplicação dos lucros recebidos da Parati, destinação dos lucros distribuídos aos sócios (pagamento de dividendos aos sócios e consequente retorno dos valores à Parati); gerências financeira, comercial, de produção, de pessoal e contábil; resultados negativos da Parati na venda dos produtos industrializados por Pádua (refresco em pó).




    Segundo o acórdão, o contribuinte, em suma, expõe o histórico do grupo empresarial e argumenta que é equivocada a conclusão de que a empresa Pádua LTDA é mera filial da autuada e que “existem vários elementos e provas que atestam que a empresa Pádua existe e tem objetivos específicos, sendo irrelevante a identidade de sócios (o que, aliás, é comum quando se trata de grupo econômico)”145.




    Reforça que a “Pádua, além do estabelecimento em Santa Maria, possui outras filiais, que foram ignoradas pela fiscalização. Apresenta diversos documentos para comprovar atividades realizadas pela própria Pádua”146. Ressalta que as empresas foram constituídas em datas distintas, possuem objetos sociais, localização, patrimônio e funcionários próprios, como exemplo expõe que a “Parati nunca industrializou nem comercializou rações de animais, atividade desenvolvida pela Pádua, por meio da unidade em São Lourenço D’oeste”147 e que “o fato de, em determinados períodos, parcela significativa do faturamento da Pádua decorrer da industrialização sob encomenda para Parati, não significa que as atividades e personalidade das empresas se confundem”148.




    Salienta, ainda, que “a Pádua, quando foi criada, adotava o lucro real como regime de apuração do IRPJ. Somente adotou o regime favorecido 4 anos depois”149, o que descaracterizaria o propósito único de redução tributária. De igual sorte, quando a Pádua foi constituída, em 1998, não existia o regime não cumulativo da Contribuição ao PIS e da COFINS.




    Com relação à argumentação de preços superfaturados, a autuada afirma que foram adotados de acordo com o cenário global da economia, inclusive quando, em 2018, foram reduzidos. No mais, o fato de os lucros/dividendos terem sido distribuídos aos sócios e parcialmente utilizados para a integralização do aumento do capital social da autuada não constitui qualquer ilícito, tendo em vista a legal identidade do quadro societário, sendo os sócios livres para dispor dos recursos da melhor forma que lhes convier.




    Por sua vez, os julgadores da 3ª Câmara da 2ª Turma Ordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), ao analisarem os fatos descritos e os argumentos jurídicos do fisco e do contribuinte, por voto de qualidade, negaram provimento ao recurso voluntário com relação ao mérito (planejamento tributário). No voto, o relator (vencido) alerta que a “jurisprudência administrativa desta Casa mudou sua orientação no que diz respeito ao enfrentamento dos casos em que ocorrem os chamados planejamentos tributários”150.




    De uma postura permissiva unicamente focada na autonomia privada (liberdade, salvo simulação por vício de vontade), partiu para uma posição mais sintonizada com o plano internacional, na qual aquela autonomia é temperada pela análise objetiva do propósito preponderante dos negócios jurídicos engendrados (liberdade, salvo simulação por vício de vontade ou por vício de causa)151.




    Para o relator (vencido), a “PÁDUA foi constituída muito antes do período em que se detectou a alegada economia tributária”152, sendo factualmente operativa. Essa condição não poderia ser afastada apenas pela identidade do quadro societário. “Longe, portanto, de se verificar aqui a existência de uma empresa veículo”153.




    Com relação à argumentação do superfaturamento, o relator (vencido) consigna que “os preços praticados parecem ter sido bastante distantes daqueles que seriam razoáveis”154, contudo o “propósito associado à economia tributária foram maturadas num ambiente em que inexiste uma norma geral antielisiva eficaz (a eficácia da norma tributária editada com essa finalidade está a depender da edição de uma lei ordinária)”155.




    Assim, o “superfaturamento do preço praticado em operações realizadas entre pessoas ligadas tem tratamento próprio determinado no contexto das regras de distribuição disfarçada de lucro”156, contudo a fiscalização “não buscou saber qual seria o seu valor de mercado”157, como exigiriam os arts. 465 a 467 do RIR/99.




    Por sua vez, o voto vencedor consignou que “uma empresa não precisa ser efêmera para ser empregada como empresa veículo ou para viabilizar operações engendradas com o propósito de economizar ilicitamente tributos”158 e que o relator (vencido) “apenas aduziu que a autoridade deveria ter feito a acusação por meio de uma norma específica para a espécie (Distribuição disfarçada de lucro) e não por meio das normas gerais antielisão”159, consignando ao final que:




    Ora, não estamos a tratar de regime de tributação, ou seja, da quantificação e da qualificação jurídica de um fato. Se fosse, se a autoridade fiscal tivesse aplicado uma alíquota diversa, se tivesse apurado uma base de cálculo qualitativa e quantitativamente diferente (lançar pelo lucro real no lugar do lucro presumido, por exemplo), aí sim o lançamento estaria equivocado. Contudo, a divergência do relator é quanto ao regime jurídico aplicado para a prova de um fato. Todavia, há várias formas de se comprovar o mesmo fato e uma não exclui outra. A distribuição disfarçada de lucro nada mais é do que uma presunção legal de um planejamento tributário ilícito. É uma forma, que não exclui outras, à disposição da autoridade fiscal para comprovar a ilicitude do negócio jurídico.160




    2.2.2 Propriedades




    Após os relatos dos casos escolhidos para ilustrar as principais características fáticas extraídas, acreditamos ser possível agrupá-las em quatro categorias, denominadas de propriedades, que farão parte do nosso Universo de Propriedades (UP) e cuja presença ou ausência será analisada dentro do Universo de Discurso (UD).




    2.2.2.1 Primeira Propriedade: Relação de Interdependência




    Como vimos dos relatos dos casos escolhidos para ilustrar as características fáticas extraídas, aos olhos da fiscalização as relações entre empresas de um mesmo grupo econômico, de fato ou de direito, são indícios que podem levar à conclusão pela inoponibilidade das operações.




    Os principais pontos relevantes utilizados na argumentação fiscal foram: (i) participação direta ou indireta do contribuinte no capital social da empresa que assumiria as atividades segregadas ou se do capital social desta participavam os sócios ou familiares dele; (ii) integralização pelo contribuinte, com os seus próprios ativos, do capital social da pessoa jurídica que assumiu as atividades fragmentadas; (iii) situação do contribuinte, como único cliente ou único fornecedor da outra empresa do grupo econômico; (iv) faturamento, de operações pelo contribuinte por valores sub ou superfaturados em relação aos aplicados no mercado; (v) compartilhamento pelo contribuinte de infraestrutura (instalações, funcionários, ativos etc.) com outra empresa do grupo econômico; (vi) gestão comum dos contribuintes; (vii) confusão patrimonial entre o contribuinte e empresas do grupo econômico.




    Acreditamos ser possível reunir os pontos anteriormente mencionados em três subgrupos: 1) Participação ou controle, direto ou indireto, de uma empresa sobre a outra; 2) Relações negociais entre as empresas, decorrentes da execução dos respectivos objetos sociais; e 3) Compartilhamento de ativos e de serviços de funcionários.




    Antecipando os resultados que serão detalhados no subcapítulo 2.2.3, essas características físicas foram arguidas em aproximadamente 89,80% dos casos, dentre os quais, em aproximadamente 8409%, foram utilizadas como fundamentos relevantes à conclusão – oponível ou inoponível – dos julgadores, o que demonstra a relevância para as operações aqui estudadas.




    Considerando os casos julgados favoravelmente aos contribuintes, a presente propriedade foi considerada relevante em 0,00% dos casos, irrelevante em 75% dos casos e não foi arguida em 25% dos casos.




    Quando desfavorável aos contribuintes, a propriedade foi considerada relevante em aproximadamente 90,24% dos casos, irrelevante em aproximadamente 2,44% dos casos e não foi arguida em aproximadamente 7,32% dos casos.




    2.2.2.2 Segunda Propriedade: Substância Formal




    De igual sorte, após os casos ilustrativos, é possível perceber que os contribuintes costumam arguir que os atos e os negócios jurídicos foram celebrados e registrados de acordo com todas as formalidades legais e contábeis.




    Novamente, antecipando os resultados que serão detalhados no subcapítulo 2.2.3, essas características físicas foram arguidas em todos os casos, entretanto em apenas 18,37% foram consideradas relevantes à conclusão do julgamento.




    Considerando os casos julgados favoravelmente aos contribuintes, a presente propriedade foi considerada relevante em 75% dos casos, irrelevante em 25% dos casos e não foi analisada em 0,00% dos casos.




    Quando desfavorável aos contribuintes, a propriedade foi considerada relevante em aproximadamente 12,20% dos casos e irrelevante em aproximadamente 87,80% dos casos.




    2.2.2.3 Terceira Propriedade: Substância Material




    De quase todos os casos analisados, constatamos que os contribuintes e o Fisco tentavam provar que os atos e negócios jurídicos praticados e celebrados, respectivamente, correspondiam ou não à realidade fática.




    Ponto bastante relevante é a análise da realidade/substância das operações perpetradas, em especial a efetiva execução dos objetos sociais muitas vezes apartados do contribuinte pela análise da compatibilidade e da autonomia das estruturas diretivas, administrativo-financeiras, operacionais, negociais e físicas das empresas, além de outros indícios acerca da efetividade das consequentes relações jurídicas com clientes, fornecedores e colaboradores.




    Antecipando os resultados que serão detalhados no subcapítulo 2.2.3, essas características físicas foram arguidas em aproximadamente 97,6% dos casos como fundamentos relevantes à conclusão, oponível ou inoponível, dos julgadores.




    Considerando os casos julgados favoravelmente aos contribuintes, a presente propriedade foi considerada relevante em 87,50% e não foi arguida em 12,50% dos casos.




    Quando desfavorável aos contribuintes, a propriedade foi considerada relevante em aproximadamente 97,56% dos casos e irrelevante em aproximadamente 2,44% dos casos.




    2.2.2.4 Quarta Propriedade: Propósito Negocial ou Extratributário




    Notou-se que em múltiplos casos o Fisco e o contribuinte arguiram que os atos e negócios jurídicos praticados possuíam ou não propósito negocial ou extratributário, ou seja, tinham como finalidade proveitos empresariais, além de eventual redução ou postergação tributária.




    Antecipando os resultados que serão detalhados no subcapítulo 2.2.3, essas características físicas foram arguidas em aproximadamente 75,51% dos casos, dentre os quais, em aproximadamente 29,73% dos casos, foram utilizadas como fundamentos relevantes à conclusão, oponível ou inoponível, dos julgadores. Por outro lado, em aproximadamente 70,27% dos casos consideraram que a presença dessas características seria irrelevante às suas conclusões.




    Considerando os casos julgados favoravelmente aos contribuintes, a presente propriedade foi considerada relevante em 25% dos casos, irrelevante em 62,50% dos casos e não foi arguida em 12,50% dos casos.




    Quando desfavorável aos contribuintes, a presente propriedade foi considerada relevante em aproximadamente 21,95% dos casos, irrelevante em aproximadamente 51,22% dos casos e não foi arguida em aproximadamente 26,83% dos casos.




    2.2.3 Conclusões




    Nesse contexto, após extrairmos as características fáticas (subitem 2.2.1) e as agruparmos nas citadas quatro propriedades (subitem 2.2.2), resta-nos revisitar todos os casos para sistematizar a relação da relevância de cada propriedade com o resultado dos julgamentos (subitem 1.2.3).




    A citada sistematização consta no anexo A - Tabela 1 – Normative Systems: Jurisprudência Administrativa e dela é possível extrair, como já adiantado nos subitens anteriores, resultados que comprovam a importância das características fáticas, aqui classificadas/agrupadas em propriedades, para as controvérsias e os resultados dos julgados analisados, bem como, por consequência, a alta probabilidade de serem levadas pelas partes à análise do Poder Judiciário.




    A citada tabela deve ser lida a partir das seguintes premissas:




    1. Quando constar “Relevante” em determinada propriedade, devemos interpretar que a citada foi importante à conclusão pela oponibilidade ou inoponibilidade da operação ao fisco.




    2. Quando constar “Não Relevante” em determinada propriedade, devemos interpretar que a citada não foi importante à conclusão pela oponibilidade ou inoponibilidade da operação ao fisco.




    3. Quando constar “Não Arguida” em determinada propriedade, devemos interpretar que a citada foi levada pelas partes à apreciação do CARF.




    Por exemplo, da análise do caso transcrito a seguir, será possível concluir que as características fáticas apresentadas no caso, relativas à Primeira Propriedade (Relação de Interdependência) e à Terceira Propriedade (Substância Material), estavam presentes na discussão proposta pelas partes e foram relevantes/importantes para a declaração de que o planejamento tributário seria inoponível para o fisco. De outro lado, é possível perceber que o entendimento do julgado é no sentido de que o debate acerca da Segunda Propriedade (Substância Formal) foi irrelevante à citada conclusão. Por fim, a Quarta Propriedade (Propósito Negocial ou Extratributário) não foi aventada pelas partes à análise dos julgadores.




    Tabela 4. Exemplo 1




    

      

        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Ordem


          



          	

            Número do Acórdão


          



          	

            Foi Relevante ao Resultado?


          



          	

            Resultado


          

        




        

          	

            Propriedade




            1


          



          	

            Propriedade




            2


          



          	

            Propriedade




            3


          



          	

            Propriedade




            4


          



          	

        




        

          	

            66


          



          	

            2301-006.163


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Não arguida


          



          	

            Inoponível


          

        


      

    




    Fonte: Elaborada pelo autor, 2021.




    Devido à importância da presente análise, resolvemos destacar as seguintes colunas da citada no anexo A - Tabela 1 – Normative Systems: Jurisprudência Administrativa, que denominaremos de Tabela 5 – Normative Systems: Jurisprudência Administrativa: Relevâncias e Resultados.




    Tabela 5. Normative Systems: Jurisprudência Administrativa: Relevâncias e Resultados
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            Número do Acórdão


          



          	

            Foi Relevante ao Resultado?


          



          	

            Resultado


          

        




        

          	

            Propriedade 1


          



          	

            Propriedade 2


          



          	

            Propriedade 3


          



          	

            Propriedade 4


          



          	

        


      



      

        

          	

            2


          



          	

            1201-004.456


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            5


          



          	

            1201-004.330


          



          	

            Relevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            8


          



          	

            1302-004.799


          



          	

            Não arguida


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Não arguida


          



          	

            Não arguida


          



          	

            Oponível


          

        




        

          	

            16


          



          	

            3401-007.319


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            17


          



          	

            3401-007.318


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            18


          



          	

            3401-007.317


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            19


          



          	

            3401-007.316


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            20


          



          	

            3401-007.315


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            21


          



          	

            3401-007.314


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            22


          



          	

            3401-007.313


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            23


          



          	

            3401-007.312


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            24


          



          	

            3401-007.311


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            25


          



          	

            3401-007.310


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            27


          



          	

            2202-006.020


          



          	

            Relevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            32


          



          	

            2402-008.110


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            33


          



          	

            2402-008.111


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            57


          



          	

            1301-004.148


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Oponível


          

        




        

          	

            65


          



          	

            2301-006.165


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Não arguida


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            66


          



          	

            2301-006.163


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Não arguida


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            67


          



          	

            2301-006.164


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Não arguida


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            81


          



          	

            1302-003.643


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            85


          



          	

            1201-002.921


          



          	

            Relevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            93


          



          	

            3201-005.153


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            100


          



          	

            3201-004.699


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            108


          



          	

            3302-006.526


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            116


          



          	

            3301-005.617


          



          	

            Relevante


          



          	

            Irrelevante


          



          	

            Relevante


          



          	

            Não arguida


          



          	

            Inoponível


          

        




        

          	

            120


          



          	

            1302-003.290


          



          	

            Não arguida


          



          	

            Relevante









OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eloi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simoes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Claudia Lambach

Cristiane Wosniak

Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Helena Maria Ferreira

Hernando Urrutia

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

L3

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela

Manuela Penafria

Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Duraes

Mateus de Moura Ferreira

Mauro Alejandro Baptistay Vedia Sarubbo
Milena de Céssia Rocha

Mirian Tavares

Mortimer N.S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva

Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Pedro Jorge Mendonga de Barros

PLANEJAMENTO
TRIBUTARIO

Reorganizacao de Negocios e a
Fragmentacdo de Atividades

uma forma de interpretar
a jurisprudéncia

By

DIALEI!%A






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocépia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2024 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2024 by Pedro Jorge Mendonga de Barros.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Gerente Editorial
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Kariny Martins
Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Joyce Silva
Diagramagao

Joyce Silva

B

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica
@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
José Romulo
Revisao

Suzana Itano

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Rafael Andrade
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende

Estagiarios
Giovana Teixeira Pereira
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagéo na Publicagdo (CIP)

B277p

Barros, Pedro Jorge Mendonga de.

Planejamento Tributario : Reorganizagdo de Negécios e a Fragmentagdo
de Atividades : uma forma de interpretar a jurisprudéncia [livro eletrénico]
/ Pedro Jorge Mendonga de Barros. - S&o Paulo : Editora Dialética, 2024.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-1155-2

1. Direito Tributdrio. 2. Negécios. 3. Jurisprudéncia. I. Titulo.

CDD-340

Mariana Brandéo Silva - Bibliotecdria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Pedro Jorge Mendonga de Barros

PLANEJAMENTO
TRIBUTARIO

Reorganizacao de Negocios e a
Fragmentacao de Atividades

uma forma de interpretar
a jurisprudéncia

By

DIALETICA
COTORA





